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RESUMO 

Esta pesquisa tem como tema os dados abertos governamentais, com o foco 

no uso desses dados no processo de tomada de decisão no contexto de governo 

inteligente. O governo inteligente possui uma característica de buscar evidências 

para os seus processos de tomada de decisão, esse tipo de abordagem de tomada 

de decisão é classificada como uma das principais etapas que deve ser incorporada 

em organizações que visam tornar-se inteligente. Nesse cenário, apresenta-se cada 

vez mais organizações públicas buscando evidências para subsidiar e qualificar 

seus processos de tomada de decisão, a fim de alcançar seus objetivos mais 

rapidamente e de forma mais ajustada as necessidades da sociedade. Diante disso, 

o objetivo dessa pesquisa é compreender como a utilização dos dados abertos 

governamentais influencia no processo de tomada de decisão baseado em 

evidências em organizações públicas. Foi realizada uma revisão sistemática de 

literatura sobre os dados abertos governamentais, processo de decisão baseado em 

evidências e governo inteligente. A pesquisa, de natureza qualitativa, seguiu a 

metodologia de Estudo de Caso aplicado em projetos da temática da educação em 

duas organizações públicas do Rio Grande do Sul. A coleta de dados foi realizada 

através de oito entrevistas semiestruturas, observação não participante em reuniões 

dos projetos e análise documental de atas de reuniões e documentos técnicos dos 

projetos, enquanto a análise dos dados foi realizada através da análise de conteúdo 

do tipo categorial. Os resultados contribuem para a expansão da teorização do uso 

dos dados abertos governamentais em processos de tomada de decisão baseado 

em evidências dentro de organizações públicas, e favorece o entendimento por parte 

dos gestores públicos na identificação de práticas para o uso dados abertos 

governamentais nos processos de tomadas de decisão. 

 

Palavras-chave: Dados Abertos Governamentais. Processo de Tomada de Decisão 

Baseada em Evidências. Governo Inteligente  



 
 

 

ABSTRACT 

This research has as its main theme Open Government Data, focusing on the 

use of this data in the decision-making process in the context of Smart Government.  

The Smart Government has a characteristic of seeking evidence for its decision-

making processes, this type of decision-making approach is classified as one of the 

main steps that must be incorporated in organizations that aim to become smart. In 

this scenario, public lists are increasingly being sought to be used for the subsidiary 

and qualifying processes of their decision-making processes, in order to achieve their 

objectives more quickly and in a more adjusted manner according to the 

requirements of society. Therefore, the objective of this research is to understand 

how the use of open government data affects the evidence-based decision-making 

process in public organizations. A systematic review of the literature on Open 

Government Data, an evidence-based decision process and Smart Government was 

carried out. Qualitative research followed the Case Study methodology applied to 

educational thematic projects in two public organizations in Rio Grande do Sul. Data 

collection was carried out through eight semi-structured interviews, non-participant 

observation in project meetings and documentary analysis of meeting minutes and 

technical documents of the projects, while an analysis of the data was carried out 

through the analysis of the content of the categorical type. This research contributes 

to theorizing the use of open government data, during evidence-based decision-

making processes within public organizations, and contributes to public managers to 

identify practices for using Open Government Data in decision-making processes. 

 

Key words: Open Government Data. Evidence-based Decision-making processes. Smart 

Government. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Neste capítulo serão apresentados os elementos introdutórios necessários 

para o entendimento deste estudo, tais como Tema e Foco de Pesquisa, Situação 

Problemática, Objetivos Gerais e Específicos, Justificativa do Tema e, por fim, a 

Estrutura do Trabalho. 

 

1.1 DELIMITAÇÃO DO TEMA DE PESQUISA E SITUAÇÃO PROBLEMÁTICA 

 

Com o entendimento de seu importante papel perante a sociedade, as 

organizações públicas cada vez mais estão dispostas a qualificar sua tomada de 

decisão tendo em vista serem mais assertivas ao propor uma iniciativa para suprir 

alguma necessidade da população (SAFAROV, MEIJER e GRIMMELIKHUIJSEN, 

2017). O processo de tomada de decisão possui diversas abordagens, porém, a 

abordagem baseada em evidências pode ser vista como uma das abordagens que 

melhor se encaixa no cenário onde o governo cada vez mais precisa entender e 

reagir com exatidão as necessidades do ambiente em que está inserido (GIL-

GARCIA, ZHANG e PURON-CID, 2016), pois tem como ideia principal a qualificação 

da decisão a ser tomada com base em combinações de pensamentos críticos e nas 

melhores evidências disponíveis sobre o assunto em questão, potencializando o 

atingimento do objetivo esperado (BARENDS, ROUSSEAU e BRINER, 2014). Esse 

tipo de abordagem, a baseada em evidências, vai de encontro ao entendimento de 

que um decisor consegue compreender todas as dimensões do problema a ser 

solucionado apenas pelo seu feeling. A percepção quanto à possível assertividade 

dessa abordagem de decisão amplia o risco de ser tomada uma decisão 

completamente fora da realidade ou deixando algum aspecto importante de fora, 

resultando no não atingimento do objetivo desejado no início do processo de tomada 

de decisão. 

O governo que minimiza o uso da abordagem de tomada de decisão por 

feeling e prioriza à utilização da abordagem baseada em evidências demonstra 

compreensão do potencial que os dados possuem. Esse entendimento viabiliza o 

uso dos dados para subsidiar tomadas de decisão, o direcionamento mais ágil de 



13 
 

medidas a serem adotadas, a reformulação de serviços já existentes e criação de 

novos, a disponibilização de soluções integradas entre agências e engajando a 

participação dos cidadãos (HARSH e ICHALKARANJE, 2015), sendo possível em 

alguns casos, prever as necessidades que a sociedade virá a ter (GUENDUEZ et al., 

2018). Tendo em vista que as entidades públicas estão entre as maiores geradoras, 

coletoras e fornecedoras de dados das mais diversas categorias (JANSSEN, 2011), 

os dados abertos governamentais (DAGs) tornam-se uma das principais fontes de 

evidências a ser utilizada em processos de tomadas de decisão (GIL-GARCIA, 

HELBIG e OJO, 2014). A inserção dos DAGs na tomada de decisão ocorre com o 

intuito de complementar os dados internos (DI) já utilizados pela organização. Por já 

serem de propriedade da organização pública, os dados internos já possuem um 

histórico de utilização, sendo considerados em diversas atividades, entre elas, os 

processos de tomadas de decisão. Observando o aumento na complexidade da 

tomada de decisão por conta de múltiplos atores e da interdisciplinaridade de 

assuntos abordados, os dados abertos governamentais de outros órgãos auxiliam 

nesse sentido, ao proporcionar uma visão mais ampla dos acontecimentos e suas 

dimensões. 

Os dados abertos governamentais são informações do setor público que 

estão disponíveis sem qualquer restrição de utilização e redistribuição, de fácil 

acesso e em formato que possibilita a leitura através de máquinas (ZHANG, HUA e 

YUAN, 2018). A utilização desses dados pode gerar inovação, melhorias em 

processos, aumento na transparência, participação e interação da sociedade, 

avanços gerenciais e na desmistificação sobre as atividades do governo 

(ZUIDERWIJK, JANSSEN e DWIVEDI, 2015; JANSSEN, 2011). Pode-se também 

incorporar esses dados em projetos sociais ou agregar em novos produtos, serviços 

ou aplicativos, como sistemas de navegação, serviços financeiros ou previsões 

meteorológicas (KLEIN, LUCIANO e MACADAR, 2015). 

Com o uso dos dados abertos governamentais é possível alcançar benefícios 

políticos, sociais, econômicos e operacionais (ATTARD, ORLANDI e AUER, 2016), 

maior transparência e accountability, aumento na confiança da população no 

governo, melhores formulações de políticas públicas, serviços ajustados para 

atender as necessidades dos cidadãos e a criação de insights dentro do setor 

público são caracterizados como os benefícios políticos e sociais (DAWES, 
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VIDIASOVA e PARKHIMOVICH, 2016). Nos benefícios econômicos e operacionais 

pode-se citar incentivo à inovação, disponibilização de informações úteis para 

investidores e para o setor privado, otimização de processos administrativos, 

facilidade de acessar dados de outros órgãos públicos, possibilidade de fazer 

descobertas até então inexistentes por falta de dados, tomadas de decisão mais 

assertivas e análises mais avançadas com o cruzamento de informações internas e 

externas por diversos órgão públicos (JANSSEN, CHARALABIDIS e ZUIDERWIJK, 

2012). 

Entre as barreiras para o uso de dados abertos governamentais, pode-se 

destacar a falta de conhecimento sobre os dados, não possuir as capacidades 

necessárias para inserir os dados nas atividades organizacionais, complexidade no 

formato em que os dados são disponibilizados, falta de tempo para entender os 

detalhes de cada conjunto de dados, apenas focar em utilizar dados isolados 

perdendo o real valor que existe na combinação de diversos dados disponíveis 

(JANSSEN, CHARALABIDIS e ZUIDERWIJK, 2012). Contudo, a qualificação da 

tomada de decisão deve passar pela reutilização e análise de diversos dados 

abertos governamentais disponíveis durante o processo de tomada de decisão 

(SAFAROV, MEIJER e GRIMMELIKHUIJSEN, 2017), pois a importância do uso dos 

dados abertos governamentais como evidência em um governo buscando tornar-se 

inteligente (ANTHOPOULOS, 2017) pode ser observada no framework desenvolvido 

por Gil-Garcia, Zhang e Puron-Cid (2016) que destaca o uso de dados abertos 

governamentais na tomada de decisão baseada em evidências como um importante 

componente de um Governo Inteligente. O quadro 1 apresenta as dimensões do 

framework. 

Quadro 1 - Dimensão de Governo Inteligente 

Dimensões de Governo Inteligente 

Sustentabilidade Criatividade 

Eficiente Eficaz 

Igualitário Empreendedorismo 

Engajamento do Cidadão Aberto 

Resiliência Tecnologia 

Integração Inovação 

Tomada de decisão baseada em Evidências Foco no Cidadão 

Fonte: Gil-Garcia, Zhang e Puron-Cid (2016). 
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O Governo Inteligente possui algumas características básicas, como o uso 

inteligente das tecnologias de ponta disponíveis que agem como facilitadores de 

inovação, sustentabilidade, competitividade e habitabilidade, com isso, focando em 

ser um governo mais aberto e assertivo nos processos de tomada de decisão, no 

uso e compartilhamento de informações, e no aperfeiçoamento dos serviços e 

operações governamentais (SCHOLL e SCHOLL, 2014). O Governo Inteligente é 

mais do que apenas uma meta, deve ser visto como um esforço contínuo apoiado 

por um conjunto de tecnologias emergentes, dados abertos governamentais e big 

data (GIL-GARCIA, HELBIG e OJO, 2014). 

Apesar disso, organizações públicas ainda fazem uso de seus dados internos 

como única fonte de evidência para o processo de tomada de decisão, 

desconsiderando os dados abertos governamentais de outros órgãos. Também, 

existem decisores que preferem tomar decisão apenas apoiando-se na sua 

experiência pessoal, mas esse julgamento por si só não é uma fonte confiável de 

evidência, pois está propenso a viesses cognitivos e erros de pensamentos 

(BARENDS e BRINER, 2014). Nota-se, de um lado, que os dados internos possuem 

grande influência quando da sua utilização na tomada de decisão. De outro, é 

possível observar que, assim como eles, os dados abertos governamentais também 

podem influenciar da mesma forma, em conjunto com os dados internos ou de 

maneira isolada. 

Considerando os argumentos, esta pesquisa tem como tema o uso de dados 

abertos governamentais em processos de tomada de decisão considerando a 

abordagem de governo inteligente. Para tanto, foram analisadas duas organizações 

públicas do Estado do Rio Grande do Sul por meio dos processos de tomada de 

decisão de projetos da temática de educação que utilizaram DAGs. A questão de 

pesquisa proposta é: Como a utilização de dados abertos governamentais 

influencia no processo de tomada de decisão baseada em evidências em 

organizações públicas? Por meio desta questão, pretende-se prosseguir na 

compreensão da influência e dos benefícios na tomada de decisão gerados através 

da utilização dos dados abertos governamentais em organizações públicas.  
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1.2 OBJETIVOS 

 
Nesta seção serão apresentados o objetivo geral e os objetivos específicos 

deste trabalho. 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

A pesquisa tem como objetivo geral compreender como a utilização dos 

dados abertos governamentais influencia no processo de tomada de decisão 

baseado em evidências em organizações públicas. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 

A partir do objetivo geral, têm-se os seguintes objetivos específicos: 

a) Identificar se o processo de tomada de decisão nos projetos foi do tipo 

baseada em evidências; 

b) Analisar os dados abertos governamentais e como foram utilizados nas 

etapas do processo de tomada de decisão nos projetos; 

c) Compreender se o uso dos dados abertos governamentais influenciou o 

processo de tomada de decisão os projetos. 

 

 

1.3 JUSTIFICATIVA DA PESQUISA 

 

As tecnologias de informação e comunicação (TIC) se tornaram presentes em 

praticamente todos os setores da administração pública. Dificilmente consegue-se 

imaginar funções ou processos governamentais que não façam uso de tecnologia 

em seu cotidiano. O aumento do uso de TICs no governo e na sociedade abriu 

novas oportunidades para um governo mais eficiente, eficaz e transparente (GIL-

GARCIA, DAWES e PARDO, 2017). A TIC facilitou o acesso a dados, elemento 

chave na transformação do governo tradicional para o governo inteligente, pois o 

uso das tecnologias pelo governo para acessar dados permitiu a obtenção de uma 

melhor compreensão da comunidade, conseguindo ser mais preciso na avaliação de 
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situações, aperfeiçoando seus métodos de julgamento e tomada de decisão, 

possibilitando respostas efetivas e rápidas (GIL-GARCIA, HELBIG e OJO, 2014). 

Esses dados podem vir de diversas fontes, como sensores, aparelhos digitais, redes 

sociais, dados abertos de organizações públicas ou de empresas privadas. Dentre 

esses tipos de dados, pode-se destacar os dados abertos, por serem de fácil 

acesso, promover a inovação e gerar impactos sociais e econômicos (NUGROHO et 

al., 2015). 

Em geral, dados são considerados pré-requisitos vitais para a criação de 

conhecimento e não deveriam ser apenas armazenados, mas disponíveis livremente 

para o uso (KHURSHID et al., 2018). Nesse sentido, os dados abertos 

governamentais estão sendo chamados de “a nova mina de ouro”, capaz de gerar 

inovação e produzir receita (SUSHA, GRÖNLUND e JANSSEN, 2015). Iniciativas 

dessa natureza vêm se espalhando em nível global, em alguns países 

desenvolvidos houve de forma positiva a sua institucionalização e ganhou o 

interesse de políticos, profissionais, pesquisadores, tomadores de decisão, criadores 

de políticas públicas, indústria e dentro dos próprios órgãos públicos (ALTAYAR, 

2018).  

Os dados abertos governamentais são primordiais para o desenvolvimento de 

políticas públicas e prestação de serviços, mas também possuem valor para a 

sociedade, organizações e empresas públicas, no processo de tomada de decisão e 

na concepção de serviços e produtos inovadores (JANSSEN, 2011). A efetiva 

atenção no papel dos dados públicos e como eles podem desencadear o 

desenvolvimento de serviços para a sociedade e a geração de outros benefícios 

está em constante crescimento (SMITH e SANDBERG, 2018). O entendimento do 

extenso potencial da análise e uso dos dados para antecipar possíveis demandas da 

sociedade permite que o planejamento de atividades dentro do governo seja cada 

vez mais orientada por dados, sendo encorajado sua utilização em todos os níveis 

de uma organização pública (KIM, 2017). Entretanto, a sua efetiva utilização deveria 

ser mais difundida para alcançar o potencial valor que possui (RUIJER et al., 2017). 

Entre os stakeholders pertencentes ao ecossistema de dados abertos 

governamentais existe a sensação de que esses dados ainda não mostraram seu 

total potencial (JETZEK, AVITAL e BJORN-ANDERSEN, 2014; JURISCH et al., 

2015). Apenas por meio de sua utilização é possível alcançar a geração de valor 
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social e econômico, não meramente por sua publicação em portais de livre acesso, 

como alguns imaginavam anteriormente (SUSHA, GRÖNLUND e JANSSEN, 2015). 

Além disso, sua combinação com outros dados abertos e com dados privados pode 

oferecer conjuntos variados de relacionamento até então desconhecidos, juntamente 

com a colaboração esperada entre os atores durante a análise dos dados para 

viabilizar uma maior oportunidade gerando novos insights com o objetivo de 

minimizar ou resolver problemas sociais (JANSSEN et al., 2017; SUSHA, JANSSEN 

e VERHULST, 2017). 

Constantemente tomadores de decisão estão à procura por dados e 

informações que os subsidiem na realização da decisão, tornando-a mais assertiva e 

alcançando melhores resultados (ELGENDY e ELRAGAL, 2016). A utilização dos 

dados abertos governamentais em processos de tomada de decisão dentro de 

órgãos públicos pode impactar de diversas formas a sociedade, na maioria das 

vezes, a expectativa é pela geração de valores para a população, sendo 

considerado o principal objetivo (SAFAROV, MEIJER e GRIMMELIKHUIJSEN, 

2017). Como exemplo, podemos citar a iniciativa realizada na cidade do Rio de 

Janeiro por meio de uma parceria do governo Municipal com a empresa do aplicativo 

Moovit. Foi desenvolvido um dashboard, utilizado pelo Centro de Comando do Rio 

de Janeiro, que apresenta dados calculados sobre os trajetos dos ônibus da cidade, 

com estimativa de chegada em cada parada e previsão de duração de rota com 

base no trânsito da cidade. A análise desses dados está possibilitando a 

identificação e previsão das necessidades da sociedade quanto ao transporte 

público da cidade e auxiliando o governo Municipal a decidir quanto a criação de 

novas linhas de ônibus, adaptação das linhas já existentes e o planejamento para 

grandes eventos, por exemplo, como ocorreu na Copa do Mundo de Futebol de 

2014 (MATHEUS, JANSSEN e MAHESHWARI, 2018). Da mesma forma, a iniciativa 

chamada de Policy Compass foi realizada no Condado de Cambridge, na Inglaterra. 

A plataforma, utilizada pela Câmara de Cambridgeshire, congrega diversos dados 

abertos locais, possibilitando que os tomadores de decisão analisem e comparem as 

diversas regiões que compõe o Condado, identificando evidências que auxiliem e 

suportem suas decisões sobre quais ações e regiões devem ser priorizadas 

(SIVARAJAH et al., 2016). 
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 Com isso, justifica-se a realização deste estudo em virtude da necessidade 

de novas evidências que apresentem com mais detalhes a utilização dos dados 

abertos governamentais em processos decisórios em governo, tendo em vista que 

quando mencionado, se faz de forma genérica (KALAMPOKIS, HAUSENBLAS e 

TARABANIS, 2011; JENNINGS e HALL, 2012; SAFAROV, MEIJER e 

GRIMMELIKHUIJSEN, 2017), para o aumento de estudos sobre iniciativas relativas 

as diversas possibilidades de uso dos dados abertos governamentais (RUIJER et al., 

2017; MCBRIDE et al., 2019), possíveis relações entre ações governamentais e 

bens/serviços produzidos (GARCIA, ZHANG e PURON-CID, 2016) e ao potencial 

valor transformador existente nos dados abertos governamentais (GASCÓ-

HERNÁNDEZ et al., 2018). 

Como potencial contribuição tem-se uma forma de utilização dos dados 

abertos governamentais, consequentemente, contribuindo para o desenvolvimento 

das organizações e para a difusão do conhecimento sobre o tema para o setor 

público e privado. A realização deste trabalho possui relevância tendo em vista que 

a sua execução permite adentrar no tema dando uma maior compreensão pelos 

tomadores de decisão quanto ao uso dados abertos governamentais em uma 

organização pública em um governo inteligente, mais precisamente no processo de 

tomada de decisão baseado em evidências.  
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2 EMBASAMENTO TEÓRICO 

 

O objetivo deste item é apresentar os principais conceitos que embasam este 

estudo, apresentando as definições de autores relevantes sobre o contexto de 

Governo Eletrônico (e-Gov), Dados Abertos Governamentais (DAGs), Tomada de 

Decisão Baseada em Evidências e Governo Inteligente. 

 

2.1 GOVERNO ELETRÔNICO 

 

A adoção das tecnologias de informação e comunicação (TIC) pelos órgãos 

públicos vem mudando com o passar do tempo, inicialmente serviam apenas para 

processar tarefas repetitivas em busca de redução de tempo e custos (HARRISON 

et al., 2011). O uso da TIC pelo governo não representa apenas uma melhora nas 

atividades operacionais, mas também nos serviços públicos prestados, no aumento 

da transparência, na diminuição da burocracia e no fortalecimento do engajamento 

na relação entre governo e sociedade (LUNA et al., 2015). Pode-se também realçar 

a significativa transformação na forma em que o governo se relaciona e entrega 

benefícios não apenas para os cidadãos, mas para diversos outros stakeholders 

(MELIN e WIHLBORG, 2018).  

A transformação possibilitada pelo seu uso fez a TIC tornar-se uma parte 

estratégica importante no aperfeiçoamento dos processos organizacionais, pois 

objetiva o aumento da eficiência e eficácia. Como exemplo, pode-se citar a redução 

na burocratização das atividades em ambos setores, privado e público (CORDELLA 

e TEMPINI, 2015). Essa forma de utilização de TIC por órgãos governamentais é 

conhecida como Governo Eletrônico (e-Gov) (LUNA-REYES, GIL-GARCIA e 

ROMERO, 2012). 

Conceitua-se e-Gov como a seleção, implementação e uso de tecnologias de 

informação e comunicação pelo governo para fornecer serviços públicos, melhorar a 

eficácia gerencial e promover valores e mecanismos democráticos, bem como o 

desenvolvimento de uma estrutura regulatória e legal que facilite o fluxo intensivo de 

informação, fomentando e promovendo a sociedade do conhecimento (GIL-GARCIA 

e LUNA-REYES, 2006). Governo Eletrônico também pode ser entendido como o uso 

de TICs para impulsionar o acesso e transmissão de informações e serviços aos 

cidadãos, parceiros comerciais, profissionais, outros tipos de organizações e até 



21 
 

mesmo dentro do próprio governo (WEERAKKODY et al., 2013). A aplicação do e-

Gov pode ser feita em quatro áreas (LUNA-REYES, GIL-GARCIA e ROMERO, 

2012), sendo elas: 

a) Área de serviços públicos através de TIC (serviço eletrônico); 

b) Melhora e inovação nas operações do governo, eficiência interna e 

esforços direcionados à reforma e administração do governo 

(gerenciamento eletrônico); 

c) Promoção da participação cidadã por meio do uso de TIC e encorajar 

relações democráticas entre governo, cidadãos e outros atores sociais 

(democracia eletrônica); 

d) Criação de um marco legal e regulatório que facilite as iniciativas de e-

Gov e promover um ambiente propício à sociedade da informação 

(políticas públicas). 

 

Após a implementação e a utilização de forma consistente de Governo 

Eletrônico, o próximo passo que os governos devem seguir é avançar na busca de 

utilizar de forma criativa e inovadora as tecnologias de informação (TI) emergentes e 

usufruir das evidências em tomadas de decisão (SAVOLDELLI, CODAGNONE e 

MISURACA, 2014). O início dessa transformação no Governo Eletrônico passa por 

diversos aspectos, entre um dos mais notáveis é a adoção de iniciativas 

relacionadas a dados abertos governamentais (DAGs) nos órgãos públicos 

(ALTAYAR, 2018). 

 

2.2 DADOS ABERTOS GOVERNAMENTAIS 

 

Dados abertos (DA) podem ser vistos como “filosofia” ou “estratégia” que 

encoraja a liberação de dados objetivos, reais e não pessoais a serem 

disponibilizados a qualquer indivíduo, com a possibilidade de futura utilização e 

redistribuição sem quaisquer restrições quanto a direitos autorais (HOSSAIN, RANA 

e DWIVEDI, 2016). Existem variados tipos de dados abertos, por exemplo, dados 

censitários, dados relativos ao tráfego de carros nas rodovias, indicadores 

econômicos, fórmulas científicas, receitas e despesas do setor público, referentes a 

informações sobre qualidade de alimentos, sensores climáticos, entre outros 

(ROHUNEN et al., 2014). 
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A abertura de dados do setor público ocorre através do governo aberto, 

iniciativa que tem como objetivo promover e expandir o diálogo com a sociedade, a 

transparência e o acesso à informação (SCHOLL, 2012). Para ser chamado de 

governo aberto, três princípios devem ser observados. O primeiro é princípio da 

transparência, que compreende a disponibilização de dados e documentos públicos 

para a sociedade, possibilitando o monitoramento e avaliação das ações 

governamentais. Participação, o segundo princípio, pretende manter a sociedade 

bem informada sobre as atividades governamentais e convidando-os para 

participarem ativamente de processos anteriormente reservados apenas a entes 

públicos, gerando assim reações mais positivas sobre as ações tomadas pelo 

governo. O terceiro princípio abrange a ideia de colaboração, diferente dos 

princípios anteriores, espera-se esforços vindo de forma proativa de organizações 

civis, empresas privadas ou profissionais para resolver problemas enfrentados pelo 

governo. Na colaboração espera-se um alto nível de contribuição de atores de fora 

do governo para gerar novos valores sobre as informações governamentais 

(HARRISON et al., 2011).  

O princípio da transparência abrange a abertura de informações sobre as 

atividades do governo, sendo elas, confiáveis, relevantes e tempestivas (UBALDI, 

2013). Existem dois objetivos principais no governo aberto relacionados aos dados: 

a) o primeiro busca a transparência através da publicação de dados do setor público 

para permitir o controle social e responsabilização de agentes públicos quanto a 

possíveis ações e decisões; b) o segundo objetivo trata da divulgação dos dados e 

informações governamentais com o intuito de serem utilizados para gerarem valor 

econômico e social (KLEIN, KLEIN e LUCIANO, 2018).  

Quando forem originários do setor público, os dados abertos se tornam dados 

abertos governamentais. Pode-se caracterizar esse tipo de dado como informações 

do setor público disponibilizadas em formatos abertos e de forma que permitam o 

acesso da sociedade (KARAKIZA, 2015) e facilitam análises e monitoramento social 

(WANG e LO, 2016). Por definição, dados abertos governamentais são dados que 

possibilitam que informações do serviço público sejam utilizadas para o 

entendimento pela sociedade sobre as atividades do governo, geração de inovação 

nos serviços prestados à população, combate à corrupção e em algumas situações, 

empresas do setor privado analisam os dados abertos governamentais para obter 
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vantagem competitiva sobre seus concorrentes ao identificarem novas 

oportunidades de serviço em suas áreas de atuação (JANSSEN, 2011).  

Para Attard et al. (2015), os dados abertos governamentais fortalecem o 

sentimento quanto a promoção da transparência, accountability, colaboração, 

empreendedorismo social e ao fortalecimento da governança. Pode-se considerar 

três fundamentos base para os dados abertos governamentais – aberto, governo e 

dados – conforme a Figura 1 apresenta. Esses fundamentos criam três pontos de 

entradas para os dados abertos governamentais, sendo eles (GONZALES-ZAPATA 

e HEEKS, 2015): 

a) Dados do governo: o governo sendo um dos maiores coletores, usuário, 

dono e produtor de informação sobre os cidadãos, organizações ou 

prestação de serviços públicos; 

b) Dados abertos: Relação entre inovação e propagação por meio do uso de 

tecnologia de informação e comunicação para possibilitar uma maior 

acessibilidade aos dados; 

c) Governo aberto: o governo enxerga a importância e necessidade de que 

as tomadas de decisão e ações governamentais sejam participativas e 

transparentes. 

 

Figura 1 - Fundamentos dos dados abertos governamentais 

 
Fonte: Gonzales-Zapata e Heeks (2015).  
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Também há a possibilidade de que os dados abertos governamentais sejam 

vistos de um modo mais amplo, como uma política de informação que apresenta um 

grupo de princípios de governança para encorajar o compartilhamento e reutilização 

dos dados produzidos pelo governo para melhorar serviços, oportunizando a solução 

de problemas e o desenvolvimento de novos negócios e serviços, e inovação dos já 

existentes (STYRIN, LUNA-REYES e HARRISON, 2017). Para facilitar a análise de 

dados governamentais a fim de identificar se eles se caracterizam como dados 

abertos governamentais, deve-se levar em conta oito princípios definidos pelo Open 

Government Data Working Group, ocorrido em 2007. Os oitos princípios 

apresentados foram os seguintes (UBALDI, 2013):   

a) Completos: os dados públicos devem ser disponibilizados em sua 

totalidade. Dados públicos caracterizam-se por não possuírem obstruções 

quanto à sua privacidade, segurança ou outros privilégios; 

b) Primários: os dados devem ser apresentados exatamente iguais como 

quando foram coletados em sua fonte, possibilitando um alto nível de 

granularidade, sem agregação ou modificação; 

c) Atuais: os dados são disponibilizados o mais rápido possível com o 

objetivo de preservar o seu valor e sua pertinência. Quanto mais atual, 

mais relevância pode ter para o usuário; 

d) Acessível: os dados devem ser disponibilizados para um amplo número 

de usuários, assim alcançando uma infinidade de possíveis propósitos; 

e) Compreensíveis por máquina: os dados devem estar estruturados e em 

formatos que um processo automático de leitura por meio de uma 

máquina seja possível; 

f) Não discriminatórios: os dados devem estar disponíveis e ao alcance de 

qualquer pessoa, não podendo existir a necessidade de qualquer forma 

de registro prévio ou impedimento de acesso; 

g) Não proprietários: o formato em que os dados devem ser disponibilizados 

não podem ser de propriedade de nenhuma entidade ou empresa privada; 

h) Livres de licenças: os dados devem estar livres de qualquer restrição 

relacionadas a diretos autorais, patentes, segredos industriais ou 

propriedades intelectuais. 
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Algumas restrições referentes à privacidade ou segurança são aceitas, porém 

devem ser muito bem justificadas do motivo, apresentando-o de forma transparente. 

Podemos mencionar a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), lei número 13.709 

sancionada em agosto de 2018, como um potencial regulador legal a ser utilizado 

em casos que dados sensíveis e pessoais não possam estar disponíveis e 

acessíveis pelo público em geral, mantendo assim, sua privacidade (SHEPHERD et 

al, 2019). 

Em 2011, a lista foi atualizada pela Fundação Sunlight para dez novos 

princípios a serem considerados na identificação de abertura de dados 

governamentais. Sendo eles, integridade, primazia, atualidade, facilidade no acesso 

por meio físico e eletrônico, legível por máquina, sem discriminação, utilização de 

normas comuns de propriedade, licenciamento, permanente e custo por utilização 

(UBALDI, 2013). Os benefícios gerados a partir dos dados abertos governamentais 

podem ser elencados no Quadro 2 que apresenta uma lista de benefícios agregados 

por categoria (JANSSEN, CHARALABIDIS e ZUIDERWIJK, 2012). 

Quadro 2 - Benefícios dos dados abertos governamentais 

Categorias Benefícios 

Político e social Mais transparência 

Accountability democrático 

Mais participação e empoderamento do cidadão 

Criação de confiança no governo 

Engajamento público 

Verificação dos dados 

Acesso igualitário aos dados 

Novo serviço governamental ao cidadão 

Melhoria nos serviços ao cidadão 

Melhoria na satisfação do cidadão 

Melhoria no processo de criação de políticas 

Mais visibilidade para o provedor dos dados 

Estímulo para o desenvolver conhecimento 

Criação de insights no setor público 

Inovação dos serviços sociais 

Econômico Crescimento econômico e estimulação de competitividade 

Estímulo para inovação 

Contribuição para a melhoria de processos, produtos e serviços 

Desenvolvimento de novos produtos e serviços 
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Uso da sabedoria da multidão: por meio da inteligência do coletivo 

Criação de novo setor adicionando valor para a economia 

Disponibilidade de informação para investidores e organizações 

Operacional e técnico Habilidade de reuso de dados; não precisando coletar o mesmo 

dado novamente e diminuindo a duplicidade e custos associados 

Otimização dos processos administrativos 

Melhoria nas políticas públicas 

Acesso a capacidades externas de resolução de problemas 

Tomada de decisão mais justa possibilitada pela comparação 

Acesso fácil aos dados e a descobertas de dados 

Criação de novas bases de dados combinando os dados existentes 

Checagem externa da qualidade dos dados (validação) 

Sustentabilidade dos dados 

Habilidade de misturar e integrar dados público e privados 

Fonte: Janssen, Charalabidis e Zuiderwijk (2012). 

 

Enxergando os dados abertos governamentais como algo que pode gerar 

benefícios, como os apresentados no Quadro 2, deve-se levar em conta que os 

dados por si só, apenas disponibilizados, não possuem o poder de gerar benefícios 

ou valores (ATTARD, ORLANDI e AUER, 2016). Com isso, deve-se buscar 

compreender melhor cada vez mais os caminhos que os dados abertos 

governamentais podem percorrer, mesmo que apenas seja observada etapas em 

termos mais gerais sem adentrar muito no detalhamento ou em algumas 

especificidades do processo (SAFAROV, MEIJER e GRIMMELIKHUJSEN, 2017). 

O ciclo de vida de DAG proposto por Attard et al. (2015), apresentado na 

Figura 2, auxilia nesse entendimento ao demonstrar nove etapas que estão divididas 

em três grupos, atendendo ao objetivo de prover um processo padrão que os 

stakeholders de dados abertos governamentais possam se guiar para iniciarem 

iniciativas de dados abertos governamentais e terem conhecimento sobre qual papel 

é necessário desempenhar em cada etapa, facilitando identificar qual recurso será 

necessário alocar para o cumprimento de cada atividade. Cada grupo existente no 

ciclo de vida de DAG possui diferentes objetivos. No primeiro, pré-processamento, a 

ideia central é a cada estágio ir preparando o dado de forma que na última etapa 

desse grupo ele possa vir a ser publicado. A exploração, segundo grupo do ciclo, 

tendo em vista que o resultado do primeiro grupo tenha sido bem-sucedido, busca a 

utilização dos dados publicados com a intenção de conseguir gerar benéficos. No 
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último grupo, a curadoria tem por concepção monitorar as etapas dos grupos 

anteriores para garantir que os dados sejam mantidos de forma sustentável 

(ATTARD et al., 2015). 

 

Figura 2 - Ciclo de vida do DAG 

 
Fonte: Attard et al. (2015). 

 

Cada etapa possui diferentes atividades a serem desempenhadas a fim de 

alcançar a continuidade do ciclo de vida de DAG. Uma breve definição de cada 

etapa segue abaixo (ATTARD et al., 2015): 

a) Criação: Usualmente, o ciclo de vida de DAG inicia com a criação do 

dado. Em órgãos públicos, os dados são criados durante as atividades 

comuns do dia-a-dia, porém, caso não existindo a criação dos dados, há a 

possibilidade de identificar onde existe e coletar com o objetivo de sua 

publicação; 

b) Seleção: Etapa onde os dados criados ou coletados passam por uma 

filtragem, removendo qualquer dado pessoal ou privado existente. 

Também, os dados que permaneceram após a filtragem passam por mais 
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uma análise para identificar possíveis não cumprimento às políticas de 

dados abertos governamentais, resultando após essas verificações na 

publicação dos dados; 

c) Uniformização: Etapa onde o dado é preparado para a publicação, sendo 

confrontado com os oito princípios apresentados anteriormente, que 

identificam se um dado governamental é ou não um dado aberto 

governamental; 

d) Publicação: Última etapa do primeiro grupo, caracteriza-se por ser a etapa 

que torna o dado até então fechado em aberto por meio da publicação em 

portais governamentais; 

e) Conexão: Após a abertura dos dados governamentais é possível iniciar a 

geração de valor por meio da conexão dos dados com outros já 

disponíveis. Esse método consiste em trazer um novo contexto aos dados 

a partir de seu novo arranjo; 

f) Descoberta: Apenas a disponibilização dos dados não garante que eles 

venham a ser utilizado. Consumidores de dados abertos governamentais 

precisam saber da existência dos dados, que em alguns casos pode nem 

vir a acontecer, para poderem iniciar a sua utilização. Existem maneiras 

de aumentar o conhecimento das pessoas sobre a publicação desses 

dados, uma atividade bastante utilizada é a organização de hackathons 

(maratonas de desenvolvimento de soluções) pelos órgãos públicos; 

g) Exploração: Nessa etapa acontece a maneira mais básica e passiva de 

consumo dos dados, por meio de exploração. Essa exploração pode ser 

feita, por exemplo, por meio da visualização ou análise dos dados; 

h) Aproveitamento: Maneira avançada de consumir os dados. O usuário de 

forma proativa usa, reusa ou distribui os dados abertos governamentais 

através da geração de produtos como suas próprias análises e 

entendimentos sobre os dados, criação de mashups (combinação de 

tecnologias de desenvolvimento) ou inovação. 

i) Curadoria: Embora não ocorra em um estágio fixo, a curadoria dos dados 

é imprescindível para garantir que os dados abertos governamentais 

sejam sustentáveis. Essa etapa envolve diversos processos incluindo a 
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atualização de dados obsoletos, enriquecimento de dados e metadados, 

limpeza dos dados, entre outras. 

 

Os DAGs começam a se tornar mais do que apenas um apanhado de 

números e textos para gerar informação e conhecimento a partir de sua primeira 

utilização, sendo em atividades básicas ou avançadas (ATTARD, ORLANDI e 

AUER, 2016). A proliferação de dados alterou a atenção do governo, o que 

anteriormente focava apenas em gerar mais dados, se transformou em uma busca 

incessante de como poderia ser melhorada a utilização desses dados. Desse modo, 

os governos reagiram agressivamente na direção de avançar no uso mais efetivo de 

dados que possam ajudar o governo a prever tendências e a buscar serviços mais 

precisos (KIM, 2017). O uso de DAGs possui potenciais benefícios a partir do seu 

uso, porém não se limita ao benefício econômico, também abrange os benefícios 

sociais e governamentais, gerando impactos nessas áreas (CRIÉ e MICHEAUX, 

2006).  

Um aspecto importante quando se fala sobre a utilização de dados abertos 

governamentais são as condições básicas que devem ser atendidas para que possa 

iniciar seu uso. Os itens identificados que mais impactam o uso e reuso dos DAGs 

são: qualidade dos dados, legislações e políticas, conhecimento técnico e 

entendimento sobre o dado, infraestrutura, disponibilidade dos dados e privacidade. 

Pode-se destacar alguns tipos de uso dos DAGs, como para gerar inovação, 

melhorar a tomada de decisão, analise dos dados trazendo novos contextos, 

combate à corrupção, melhor planejamento urbano no contexto de cidades 

inteligentes, criação de novos serviços, para testar hipóteses em pesquisas 

acadêmicas e atividades ao estilo hackathon (SAFAROV, MEIJER e 

GRIMMELIKHUJSEN, 2017). O Quadro 3 apresenta as técnicas mais populares na 

utilização dos dados abertos governamentais para a criação de valor na etapa de 

aproveitamento referente ao ciclo de vida do DAG (ATTARD, ORLANDI e AUER, 

2016). 
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Quadro 3 - Técnicas de criação de valor utilizando DAG 

Etapa do Ciclo de Vida do DAG Técnicas de Criação de Valor 

Aproveitamento Respondendo perguntas 

Tomada de decisão 

Visualização 

Criação de serviço 

Fonte: Attard, Orlandi e Auer (2016). 

 

Em sua concepção, a fase de aproveitamento dos dados abertos 

governamentais, uma das etapas do ciclo de vida do DAG, visa solucionar um 

problema em particular. Dentre as técnicas compreendidas nessa etapa pode-se 

destacar a técnica de tomada de decisão, pois dentre elas é a que o processo mais 

consome dados afim de potencializar a solução do problema em questão, assim, o 

uso e reuso de dados auxilia em uma melhor tomada de decisão (ATTARD, 

ORLANDI e AUER, 2016).  

 

2.3 PROCESSO DE TOMADA DE DECISÃO BASEADA EM EVIDÊNCIAS 

 

A tomada de decisão é vista como o coração das tarefas desempenhadas 

pelos níveis gerenciais das empresas, mesmo assim, em algumas situações existem 

decisões tomadas sob pressão e sem a utilização de informações completas. 

Nessas situações, tomadores de decisão acabam justificando suas escolhas 

cofiando apenas em suas experiências e intuições (PFEFFER e SUTTON, 2006). 

Por meio do acesso a grande variedade de conjuntos e quantidades de dados 

abertos governamentais, diversos tomadores de decisão, desde gestores chaves de 

organizações até stakeholders de comunidades locais, vêm aperfeiçoando o seu 

processo de tomada de decisão (SAFAROV, MEIJER e GRIMMELIKHUJSEN, 

2017).  

Os dados abertos governamentais podem contribuir de diversas maneiras 

durante o processo de tomada de decisão, como por exemplo, potencializar a 

tomada de decisão participativa, transparência em tempo real sobre as decisões 

governamentais tomadas, possibilita que a tomada de decisão durante processos de 

planejamento seja orientada por dados, auxilia na identificação e hierarquização de 

serviços que precisam de melhorias e promove para a população informações para 
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facilitar o processo de tomada de decisão quanto ao melhor bairro para morar. 

(SAFAROV, MEIJER e GRIMMELIKHUJSEN, 2017; MCBRIDE et al., 2019). 

O processo de tomada de decisão em uma organização pode ser visto em 

sua essência como uma habilidade gerencial, na qual a responsabilidade do gestor é 

optar pela melhor alternativa disponível para o cenário existente no momento, a fim 

de garantir os melhores resultados possíveis (SIMON, 1959). Um dos mais famosos 

modelos de processo de tomada de decisão na área da administração foi 

apresentado por Simon (1970), a partir da criação desse modelo como base foi 

possível desenvolver abordagens das mais diversas. A Figura 3 demonstra as 

etapas existentes no processo decisório. 

 

Figura 3 - Etapas do processo de tomada de decisão 

 
Fonte: Simon (1970). 

 

Constituído por três etapas, o processo de tomada de decisão apresenta o 

básico que acontece em cada decisão administrativa. Possuindo suas 

particularidades e objetivos, as etapas foram detalhadas abaixo: 

a) Inteligência: identificação e exploração do ambiente, buscando entender o 

problema e as variáveis que estão relacionadas a ele. Também ocorre em 

paralelo a coleta de informações e dados para orientar a decisão; 

b) Concepção: possíveis ações são desenhadas e avaliadas, subsidiada 

pelo conhecimento gerado na etapa anterior; 

c) Escolha: após uma análise entre as alternativas existente, ocorre a 

seleção de uma possível ação e seu planejamento para a implantação. 

 
O processo de tomada de decisão na administração pública na maior parte 

das vezes é entendido como um processo racional, possuindo etapas claramente 

definidas (VOORT et al., 2018). O processo inicia-se com o levantamento dos 

objetivos que devem ser alcançados no final, seguido pela classificação dos 

resultados quanto a sua eficiência no cumprimento dos objetivos e, após isso, são 
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comparados um aos outros para priorização de ações. Assim, apresentando-se 

como um processo de tomada de decisão com uma natureza bem calculista e 

racional (GRIMMELIKHUIJSEN, 2010).  

Apesar disso, muitas decisões tomadas durante o processo dentro de 

organizações públicas acabam tornando-se puramente políticas. Um dos motivos de 

não ocorrer tomadas de decisão objetivas é o direcionamento das decisões a fim de 

representarem interesses de partes interessas no processo ou de possíveis 

resultados que serão gerados no final (STONE, 2001). Muitas decisões políticas são 

baseadas em opinião, adotando crenças pessoais e experiências anteriores de 

dentro e fora da organização. O grau hierárquico e a experiência de um dos 

decisores participantes do processo de tomada de decisão pode acabar 

influenciando os demais envolvidos, mesmo que acabem por tomarem decisões 

enviesadas ou sem fundamentos (LUTHFI e JANSSEN, 2019). 

Não possuindo os recursos necessários e nem a total capacidade para chegar 

à decisão ideal, muitos processos de decisão acabam por atingirem resultados 

satisfatórios e não necessariamente ótimos (SIMON, 1959), pois passam por 

tomadas de decisões utilizando simplificações quanto as possibilidades de ações ou 

por meio de decisões unicamente políticas e em crenças pessoais. Entretanto, há 

uma abordagem de processo de tomada de decisão que busca a qualificação por 

meio de evidências e não apenas mais por opiniões não fundamentadas (LUTHFI e 

JANSSEN, 2019). 

Essa abordagem de processo de tomada de decisão é amplamente difundida 

no campo da medicina e está cada vez mais adentrando no campo da gestão é 

chamada de tomada de decisão baseada em evidências. A origem dessa 

abordagem voltada para a área de gestão nos conduz até os anos 80, quando o 

governo britânico enfatizou consideravelmente a necessidade por políticas e práticas 

baseadas em evidências precisas e desafiadoras. Particularmente, o foco na época 

foi na eficácia dos serviços públicos que gradualmente levou ao desenvolvimento de 

diretrizes detalhadas e melhores manuais em diversas disciplinas (BABA e 

HAKEMZADEH, 2012).  

A ideia principal é que se deve basear as decisões na combinação de 

pensamento crítico e na melhor evidência disponível, a fim de qualificar a decisão a 

ser tomada (BARENDS, ROUSSEAU e BRINER, 2014). A qualificação da decisão 
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com o uso de evidências em órgãos governamentais tem como objetivo aprimorar os 

resultados provenientes do processo de tomada de decisão envolvendo políticas 

públicas, programas, projetos ou ações (JENNINGS e HALL, 2012). O processo de 

decisão baseada em evidências possui uma estrutura básica de práticas composta 

por seis etapas e quatro principais fontes de evidências (BARENDS, ROUSSEAU e 

BRINER, 2014).  

A Figura 4 apresenta a estrutura e as fontes. 

 

 

Figura 4 - Processo de tomada de decisão baseada em evidências 

 

Fonte: Barends, Rousseau e Briner (2014). 

 

Cada uma das seis etapas do processo baseado em evidências desempenha 

um papel específico. A primeira etapa chamada Perguntar, responsável por dar 

início ao processo, deve traduzir o problema prático em uma pergunta que será 

respondida com as evidências. Na sequência, a etapa Adquirir é onde se constrói 

um processo sistemático de busca por evidências, entre as mais utilizadas 

destacam-se a literatura científica, dados organizacionais, experiências profissionais 

e stakeholders. Na etapa Analisar, parte-se dos julgamentos críticos quanto a 

confiabilidade e relevância das evidências encontradas na etapa anterior, após a 

análise desses aspectos, a etapa quatro chamada de Agregar classifica e organiza 

as evidências usando graus para destacar a relevância e importância de cada uma 

no cenário da pergunta a ser respondida. A quinta etapa, Aplicar, apresenta a 
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incorporação propriamente dita das evidências no processo de tomada de decisão e 

na etapa Avaliar, última etapa do processo, os resultados obtidos após o processo 

decisório que fez uso das evidências finalizar passam por uma avaliação 

(BARENDS, ROUSSEAU e BRINER, 2014). 

Observando as principais fontes de evidências referenciados no processo de 

tomada de decisão baseado em evidências, pode-se incluir os dados abertos 

governamentais como candidatos a nova fonte, pois o acesso aos dados abertos 

governamentais, uso e reuso torna-os a base para tomada de decisão baseada em 

evidências e para a criação de políticas baseada em evidências (ZUIDERWIJK, 

2017; ZUIDERWIJK et al., 2014). Existem diversos usuários de dados abertos 

governamentais, por exemplo o governo, cidadãos, organizações privadas, 

jornalistas, e cada um com um objetivo diferente (GASCÓ-HERNÁNDEZ et al., 

2018). Considerando algumas tomadas de decisão baseada em evidências no 

contexto de cada um dos usuários, alguns utilizariam para potencializar o seu 

processo decisório do dia-a-dia, na escolha de qual produto deveria ser 

comercializado em cada localidade, onde fica a melhor escola para matricular seus 

filhos, etc. Especificamente, quanto ao usuário governo, o uso de evidências no 

processo de tomada de decisão orientaria na busca do atingimento de metas e 

prioridades governamentais (VOORT et al., 2018). O uso de dados como evidência 

durante o processo de tomada de decisão é considerado uma das dimensões 

indispensáveis em um governo que busca tornar-se inteligente (GIL-GARCIA, 

ZHANG e PURON-CID, 2016). 

 

2.4 GOVERNO INTELIGENTE 

 

O governo ou agências governamentais chamadas de inteligentes utilizam 

tecnologias emergentes e estratégias de inovação para alcançar um bom 

entendimento acerca da comunidade em que estão inseridos (ser perceptivo), 

colocar em prática a habilidade de avaliar com precisão situações ou pessoas (ser 

astuto), mostrar plena consciência e assertividade em suas decisões (ser sensato) e 

que suas repostas e tomadas de decisão sejam rápidas e efetivas (ser rápido) (GIL-

GARCIA, HELBIG e OJO, 2014). Ser um governo inteligente exige uma mudança no 

governo tradicional, pois deve ser integrado às atividades governamentais uma 
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abordagem inovadora de utilização e agregação de informações e tecnologias, 

focando assim em tornar-se eficiente, eficaz, transparente e colaborativo (COE, 

PAQUET e ROY, 2001). 

Por ser um termo guarda-chuva, Governo Inteligente abrange muitas 

iniciativas digitais no setor público que usam tecnologias emergentes para vincular 

de forma criativa os ambientes físicos, digitais, públicos e privados fomentando a 

orientação aos cidadãos e clientes, bem como a participação dos mesmos no 

governo. Também são bastante referenciadas à inovação, cocriação e codesign de 

serviços, serviços proativos, agilidade, modelo de governança baseada na 

comunidade, uso extensivo de tecnologias, fluxos de troca de informações e 

tomadas de decisão colaborativa e utilizando o poder dos dados (SCHEDLER, 

GUENDUEZ e FRISCHKNECHT, 2019).  

Governo Inteligente também pode ser descrito como um novo conceito para a 

aplicação de tecnologia de informação e comunicação (TIC) no setor público que 

coleta, conecta e analisa enormes volumes e variados tipos de dados gerados e 

processados praticamente em tempo real (ANTHOPOULOS, 2017). Outra forma de 

conceituar Governo Inteligente é enxergá-lo como um apanhado de processos e 

capacidades de TIC que permite o fluxo ininterrupto de informações entre agências 

governamentais, aumentando a qualidade na prestação de serviço em todos os 

domínios do governo (NETTEN et al., 2016). Assim, o Governo Inteligente traz a 

modernização ao governo com a visão de fornecer serviços mais ajustado a 

sociedade e melhoria nas ações governamentais transformando-as orientadas por 

dados através da aplicação de novas tecnologia (SCHEDLER, GUENDUEZ e 

FRISCHKNECHT, 2019). O Governo Inteligente também é visto como uma fonte 

para o desenvolvimento e alcance da inteligência pelas cidades (ANTHOPOULOS, 

2017), as cidades inteligentes são cidades que maximizam a utilização de uma 

infraestrutura de rede para melhorar a eficiência econômica e política, e possibilitar o 

desenvolvimento social, cultural e urbano (HOLLANDS, 2008). Essas cidades são 

caracterizadas por possuírem uma nova maneira de governar com o uso da 

tecnologia, que potencializa o aumento na capacidade da administração pública 

buscar a melhora da qualidade de vida dos cidadãos (ANTHOPOULOS e REDDICK, 

2016). 
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Pode-se delinear algumas atividades e elementos pertencentes em governos 

inteligente, como por exemplo, abertura e tomada de decisão, compartilhamento e 

uso de informações abertas, participação e colaboração de stakeholders e melhoria 

das operações e serviços por meio de tecnologias emergentes que atuam como 

facilitadoras para inovação, sustentabilidade, habitabilidade e competitividade 

(SCHOLL e SCHOLL, 2014). O valor para o cidadão pode ser produzido em um 

governo inteligente com base em um triângulo de boas tomadas de decisão 

suportadas por políticas, valores e evidências. Cada componente trata de atividades 

específicas, as políticas referem-se às decisões em torno da competição entre 

interesses e prioridades, os valores são as necessidades e benefícios alvos das 

decisões, e as evidências são tanto os valores quanto os efeitos das decisões em 

relação aos valores pretendidos (SAVOLDELLI, CODAGNONE e MISURACA, 2014). 

A Figura 5 apresenta a relação entre eles. 

 

Figura 5 - Triângulo do Governo Inteligente 

 

Fonte: Salvoldelli, Codagnone e Misuraca (2014).  

  

Segundo Nam e Prado (2014), o governo inteligente se resume em 

expectativas de aumentar a eficiência, eficácia, transparência e governança nas 

atividades governamentais e na prestação de serviços. Também, esse tipo de 

governo pode promover a coordenação e colaboração entre os departamentos 

pertencentes ao governo e outras organizações externas e cidadãos. Com isso, 
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facilitar a participação de entidades externas nas atividades governamentais. Quanto 

às quatro expectativas, o Quadro 4 apresenta alternativas de como alcançá-las 

(NAM e PRADO, 2014): 

 

Quadro 4 - Expectativas do Governo Inteligente 

Expectativas Alternativas de alcance 

Eficiência Alocação eficiente de recursos 

Redução de despesas 

Mudanças no processo do negócio 

Redução dos recursos humanos 

Eficácia Tomada de decisão informada 

Gestão orientada por dados 

Gestão de desempenho 

Mudança no processo do negócio 

Transparência Iniciativas anticorrupção 

Integridade 

Governo aberto 

Contrato de nível de serviço 

Governança Colaboração interdepartamental 

Parcerias externas 

Contrato de nível de serviço 

Fonte: Nam e Prado (2014). 

 

Expandindo as expectativas do governo inteligente trazidas por Nam e Prado 

(2014), foi desenvolvido um estudo mais recente considerando os aspectos 

relevantes na definição de inteligência no governo. A Figura 6 apresenta os 

componentes resultantes do estudo (GIL-GARCIA, ZHANG e PURON-CID, 2016). 
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Figura 6 - Dimensões de Governo Inteligente 

 

Fonte: Gil-Garcia, Zhang e Puron-Cid (2016). 
 

Conforme a Figura 6, o resultado do estudo foi a identificação de 14 

componentes de um governo inteligente, formando um modelo multidimensional no 

qual é baseado em uma visão ampla dos fenômenos que incluem características 

que ajudam o governo a melhor servir os cidadãos e fazer suas jurisdições um lugar 

melhor para se morar (GIL-GARCIA, ZHANG e PURON-CID, 2016). Podem existir 

interconexões entre um ou mais dimensões, por exemplo, integração e 

compartilhamento de informações ajudam o governo a se tornar mais resiliente e 

mais aberto. O detalhamento de cada uma das dimensões segue abaixo (GIL-

GARCIA, ZHANG e PURON-CID, 2016): 

a) Integração: compartilhamento de informação entre agências possibilita 

uma melhor comunicação, resposta, coordenação e disponibilização de 

serviços ao cidadão; 
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b) Inovação: permite que o governo venha a ser inteligente com a contínua 

incorporação de novos e melhores meios para entregar serviços e 

conduzir operações governamentais; 

c) Tomada de decisão baseada em evidências: decisões orientadas por 

dados e o intenso uso de dados, através de medições avançadas e 

aplicações integradas permitem que os governos tomem decisões mais 

informadas e melhorem a eficácia das políticas e programas públicos; 

d) Foco no cidadão: estimasse que o governo conheça o que o cidadão quer 

e por meio de tecnologia de informação e comunicação (TIC) preencha as 

necessidades do cidadão e forneça informações e serviços 

personalizados; 

e) Sustentabilidade: refere-se às implicações ecológicas do crescimento e 

desenvolvimento de cidades, estados e países, para manter a viabilidade 

do desenvolvimento no longo prazo e melhorar a qualidade de vida das 

gerações; 

f) Criatividade: a criatividade do governo pode aparecer em suas 

intervenções e pode promover um ambiente em que a criatividade seja 

encorajada, cultivando assim uma cultura diversificada de cidadãos 

inteligentes; 

g) Eficiente: vai além da entrega do serviço e pode melhorar a qualidade de 

vida dos cidadãos através de políticas que alcance o público alvo e 

solucione os problemas complexos; 

h) Eficaz: estar apto a entregar mais valor à população com poucos recursos 

é essencial e deixa o governo mais perto de ser um verdadeiramente um 

governo inteligente; 

i) Igualitário: com o objetivo de aumentar a qualidade de vida de todos, o 

governo luta contra a desigualdade em diversas áreas. O uso da 

tecnologia de informação, dados e estratégias apropriadas pode ajudar a 

reduzir a exclusão social e promover justiça social; 

j) Empreendedorismo: amplo foco na integração baseada em conhecimento 

e desenvolvimento econômico orientado pela inovação promove um 

ambiente para negócios saudável e pode aumentar a atratividade das 

cidades, estados e países; 
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k) Engajamento do cidadão: permite uma comunicação de mão dupla e 

viabiliza a colaboração e participação, adotando um relacionamento forte 

e mais inteligente entre o cidadão e o governo; 

l) Aberto: quando o governo se torna aberto, ele começa a ser mais 

transparente e mais accountable, assim, um governo inteligente para o 

cidadão, organizações privadas e outros stakeholders. Pode utilizar 

diversas informações de forma inteligente; 

m) Resiliente: local, regional ou governos nacionais são esperados 

responderem sua população em casos de emergência e desastres. 

Governos inteligentes devem estar aptos a recuperar e reestabelecer 

suas operações rapidamente, incluindo informações e serviços ao 

cidadão, organizações privadas e outros stakeholders; 

n) Tecnologia: possuir o conhecimento necessário e competências para 

selecionar, implementar e utilizar ferramentas de tecnologia da 

informação, estratégias e aplicações para tornar o governo em inteligente. 

Sistematizando as dimensões, os autores Gil-Garcia, Zhang e Puron-Cid 

(2016) desenvolveram um meio lógico de agrupá-las conforme apresenta a Figura 7. 

 

Figura 7 - Agrupamento das dimensões de Governo Inteligente 

 

Fonte: Gil-Garcia, Zhang e Puron-Cid (2016).  

 

Aplicar os conceitos de inteligência e as dimensões de governo inteligente 

nos cidadãos, empresas e organizações sem fins lucrativos poderia levar a um 

Estado inteligente, no qual os atores governamentais e não governamentais estão 

desenvolvendo iniciativas inteligentes objetivando a melhora na qualidade de vida 
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das pessoas que vivem no mesmo território (GIL-GARCIA, ZHANG e PURON-CID, 

2016). 

De acordo com modelo que contém as principais dimensões de governo 

inteligente que foi elaborado por Gil-Garcia, Zhang e Puron-Cid (2016) e 

apresentada na Figura 5, pode-se identificar que a abordagem de tomada de 

decisão característica e aconselhada em um governo inteligente é a baseada em 

evidências. Dentre as seis etapas existentes no processo de tomada de decisão 

baseada em evidências, destaca-se a etapa de adquirir as evidências, pois a 

qualidade das evidências afetará todas as etapas seguintes (BARENDS, 

ROUSSEAU e BRINER, 2014). Com o propósito de utilizar a melhor evidência 

possível existente para uma tomada de decisão mais assertiva, contando com as 

iniciativas de aberturas dos dados por diversos governos e levando em conta o 

poder que os dados possuem, os dados abertos governamentais devem ser 

considerados como uma evidência no processo de tomada de decisão em governos 

inteligentes que buscam solucionar problemas complexos dos cidadãos 

(SCHEDLER, GUENDUEZ e FRISCHKNECHT, 2019; SAFAROV, MEIJER e 

GRIMMELIKHUJSEN, 2017). 

A tomada de decisão baseada em evidências é considerada uma técnica de 

criação de valor para os dados abertos governamentais (ATTARD, ORLANDI e 

AUER, 2016). Dados são facilitadores para o governo atingir uma estrutura ágil, 

melhorar seus serviços, possibilitar a participação e transparência, e entregar novos 

modelos de serviços (GUENDUEZ et al., 2018). Levando em conta uma recente 

onda de acesso a dados para promover a inovação por meio da transparência, 

existe uma grande oportunidade em combinar tecnologias de informação 

emergentes, novos métodos analíticos e dados abertos governamentais, a fim de 

criar soluções inovadores para alguns problemas pertinentes nas sociedades 

modernas (GIL-GARCIA, ZHANG e PURON-CID, 2016). O governo inteligente 

promovendo o uso de evidências qualificadas e confiáveis, como os dados abertos 

governamentais, em seus processos de tomada de decisão acaba orientando-se 

mais assertivamente na busca do atingimento de metas e prioridades 

governamentais, podendo resultar em um governo mais sustentável, resiliente, 

participativo, criativo, eficiente, eficaz e igualitário (VOORT et al., 2018; GIL-

GARCIA, ZHANG e PURON-CID, 2016). 
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3 MÉTODO DE PESQUISA 

 

Este capítulo tem o objetivo de apresentar a metodologia utilizada para 

realizar o desenvolvimento desta pesquisa. Primeiramente, é apresentada a 

classificação deste estudo, justificando o método escolhido e o desenho de pesquisa 

que foi traçado e que norteou o trabalho. Em seguida, a contextualização e a 

seleção do caso de estudo. Por fim, os instrumentos que foram aplicados nas 

entrevistas, a estratégia utilizada para a coleta de dados, as análises dos dados 

coletados e a apresentação e discussão dos resultados. 

 

3.1 DETALHAMENTO DA PESQUISA 

 

A pesquisa científica possui por finalidade descobrir respostas para as 

perguntas existentes por meio do uso de métodos científicos. O fluxo da pesquisa 

inicia em um problema ou situação no qual o conhecimento disponível não produz 

explicações para as questões (DEMO, 2000). Em relação ao período de coleta, a 

pesquisa é vista como transversal, pois em estudos dessa característica os dados 

são coletados em um único momento no tempo e consolidados estatisticamente 

(HAIR et al., 2009). Considerando as características da pesquisa a ser realizada, 

será utilizado o método indutivo para entender e descrever os fenômenos. O método 

indutivo refere-se permite que com base em dados de uma observação particular 

inferir uma verdade geral, levando a conclusões sobre o conteúdo muito mais 

amplas do que as premissas iniciais (MARCONI e LAKATOS, 2003). 

O estudo tem uma epistemologia positivista buscando entender os fenômenos 

de uma realidade existente e seus relacionamentos, para que a partir das 

constatações seja possibilitado a generalização. Apesar de ser utilizada de forma 

predominante em estudos quantitativos, também ocorre casos de pesquisas 

qualitativas com abordagem positivista (MARSH et al, 2017; TRIVIÑOS, 1987). A 

pesquisa foi classificada quanto a sua natureza como qualitativa. A abordagem 

qualitativa serve para capturar dados subjetivos, procurando verticalizar e 

aprofundar os resultados e envolve análises de diversas fontes (YIN, 2011).  
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Deve-se levar em conta as características da pesquisa qualitativa listadas 

abaixo (YIN, 2011): 

a) Estuda o significado da vida das pessoas, sob condições do mundo real em 

que vive; 

b) Representa as opiniões e perspectivas dos participantes acerca do estudo 

que está sendo desenvolvido; 

c) Cobre as condições contextuais em que as pessoas vivem; 

d) Contribui para a geração de insights sobre conceitos existentes ou 

emergentes, podendo ajudar a explicar o comportamento social humano; 

e) Esforça-se para usar múltiplas fontes de evidências ao invés de depender 

de apenas uma única fonte. 

 

A pesquisa é considerada exploratória. Este tipo de pesquisa procurar 

analisar percepções, intuições e aprimorar ideias a respeito de um fenômeno para o 

qual se busca um entendimento mais profundo e que ainda não está presente na 

literatura (FLICK, 2012). Conforme as características do estudo, será desenvolvida a 

pesquisa a partir de um estudo de caso único com múltiplas unidades de análise. 

Um estudo de caso analisa o fenômeno específico em seu contexto real com o 

objetivo de gerar conhecimento cabível de generalização. Por possibilitar a 

combinação de diversos métodos de coleta de dados, serão utilizados para esse 

estudo de caso os métodos de entrevista semiestruturada e análise documental 

(YIN, 2011; EISENHARDT, 1989). 

O presente estudo buscou compreender como a utilização dos dados abertos 

governamentais influencia no processo de tomada de decisão baseado em 

evidências em organizações públicas no contexto de governo inteligente. Foram 

utilizadas como estudo de caso duas organizações públicas do Estado do Rio 

Grande do Sul, o Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (TCE-RS) e o 

Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul (MPRS). Ambas organizações 

possuem atribuição de defender as questões sociais de alta relevância e exercer o 

controle externo sobre a gestão do Estado e Municípios, podendo desempenhar 

esse papel por meio do desenvolvimento de estratégias, iniciativas, programas ou 

projetos para a resolução de problema e geração de impacto social com o objetivo 

de melhorar a qualidade de vida dos cidadãos.  
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As múltiplas unidades de análise deste estudo de caso foram os projetos que 

fazem parte das temáticas de educação, que foram concluídos ou ainda estão em 

andamento, que utilizaram os mesmos conjuntos de dados abertos governamentais 

de alguma forma em pelo menos um processo de tomada de decisão e possuem 

como objetivo principal a melhora como um todo do panorama da educação no 

Estado, desde a qualidade do ensino, o aumento na promoção da aprendizagem e 

também, a inclusão social. A escolha da temática de educação ocorreu tendo em 

vista o cenário atual da educação do Estado do Rio Grande do Sul (RS) e por ser 

uma área de extrema relevância e importância para as duas organizações, tendo em 

vista que as duas possuem em seus planejamentos estratégicos a melhoria da 

educação. 

Segundo o Índice de Desenvolvimento Estadual – Rio Grande do Sul (iRS), 

desenvolvido em parceria entre a Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do 

Sul (PUCRS) e o jornal Zero Hora, o desempenho do Estado do RS vem 

decrescendo com o passar dos anos. Conforme apresenta em sua última divulgação 

em 2019, o RS caiu do 11 º para o 14 º lugar no ranking do iRS que compreende as 

27 unidades da federação (iRS, 2020). Além disso, outro indicador bastante 

representativo nessa temática demonstrou necessidade de melhorias nas ações no 

Estado, o último Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) apresentou 

o não atingimento das metas pela Rede Estadual de ensino e também, aparece com 

pouco evolução do ano anterior para o mais recente do Ideb (IDEB, 2020). 

A Figura 8 apresenta evidência sobre a presença da temática educação no 

planejamento estratégico do TCE-RS. 

 

Figura 8 - Evidência da temática educação no PE do TCE-RS 

 

Fonte: TCE-RS (2020).  
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A Figura 9 apresenta evidência sobre a presença da temática educação no 

planejamento estratégico do MPRS. 

 

Figura 9 - Evidência da temática educação no PE do MPRS 

 

Fonte: MPRS (2020). 

 
 
Além de apresentarem o panorama da educação no Estado do RS, os índices 

são exemplos de dados abertos governamentais, tendo em vista que o iRS 

educação é o produto de um cálculo composto por indicadores disponibilizados pelo 

Ministério da Educação (MEC) e o Ideb é, em si, um indicador calculado e 

disponibilizado pelo mesmo Ministério. Sendo assim, podendo ser utilizados em 

processos de tomada de decisão dentro de organizações públicas. 

Além disso, a importância do tema educação é representado na forma do 

objetivo 4, do total de 17, dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) que 

possui metas para alcançar o propósito de “Assegurar a educação inclusiva e 

equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da 

vida para todas e todos”, no qual compõe a Agenda 2030 das Organização das 

Nações Unidas (ONU) para os países signatários, tendo o Brasil como um deles, 

que foi lançada no ano de 2015 (ONU-BR, 2020). 
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A Figura 10 apresenta os 17 ODS da Agenda 2030. 

Figura 10 - Objetivos de desenvolvimento sustentável 

 

Fonte: ONU-BR (2020). 

 
 Esta pesquisa, conforme apresentada na Figura 11, foi composta por três 

fases e oito etapas. 

Figura 11 - Desenho da pesquisa 

 

Fonte: O Autor (2020). 

  

Na primeira fase foi realizada uma revisão da literatura, de abordagem 

exploratória que visa transformar um problema complexo mais compreensível ou 

mesmo desenvolvendo proposições mais ajustadas, objetivando fundamentar os 

conceitos de Dados Abertos Governamentais (DAGs) e Tomada de Decisão 

Baseada em Evidências no contexto de Governo Inteligente. A partir dessa base 

bibliográfica, foi possível desenvolver o roteiro preliminar de entrevista para teste e 

validação com especialistas, chegando a uma versão definitiva do instrumento de 

pesquisa, que se encontra no Apêndice A. Na segunda fase ocorreu o planejamento 

e seleção das unidades de análise e a identificação dos seus integrantes para a 
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criação do protocolo de coleta de dados, contendo entrevistas semiestruturadas, 

observação não participante e análise de documentos. Na última fase, a terceira, 

aconteceu a análise e categorização dos dados resultantes das coletas de dados 

com base nas etapas sugeridas por Bardin (2016) e concluindo com a elaboração do 

relatório para apresentação dos resultados. 

 No Quadro 5, são demonstrados os objetivos específicos, as técnicas 

utilizadas para coletar os dados, os instrumentos de pesquisa e a literatura 

apropriada. 

 Quadro 5 - Resumo da operacionalização da pesquisa 

Objetivos Específicos 
Técnicas de 

Coleta 

Técnicas de 

Análise 

Instrumento 

de Pesquisa 
Literatura 

Identificar se o processo de tomada 

de decisão nos projetos foi do tipo 

baseada em evidências 

Entrevista 

Semiestruturada 

e Observação 

não Participante 

Análise de Conteúdo 

do Tipo Categorial 

Apêndice A - 

Protocolo de 

Entrevista e 

Notas de 

Campo  

Bardin (2016); 

Flick (2012); 

Gibbs (2009) 

Analisar os dados abertos 

governamentais e como foram 

utilizados nas etapas do processo 

de tomada de decisão nos projetos 

Entrevista 

Semiestruturada, 

Observação não 

Participante e 

Análise de 

Documentos 

Análise de Conteúdo 

do Tipo Categorial 

Apêndice A - 

Protocolo de 

Entrevista, 

Notas de 

Campo e 

Documentos 

dos Projetos 

Bardin (2016); 

Flick (2012); 

Gibbs (2009) 

Compreender se o uso dos dados 

abertos governamentais influenciou 

o processo de tomada de decisão 

os projetos 

Entrevista 

Semiestruturada 

Análise de Conteúdo 

do Tipo Categorial 

Apêndice A - 

Protocolo de 

Entrevista 

Bardin (2016); 

Flick (2012); 

Gibbs (2009) 

Fonte: O Autor (2020). 
 
  

 A operacionalização das três fases que compõem essa pesquisa foi realizada 

com base nas recomendações dos autores Gibbs (2009), Flick (2012) e Bardin 

(2016). 
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3.2 COLETA DE DADOS 

 

A coleta de dados foi efetuada por meio de três técnicas: entrevistas, 

observação não participante e análise de documentos (YIN, 2011). As entrevistas 

como instrumento de coleta de dados permitem que através do relato verbal, possa 

reconhecer as crenças, o nível de conhecimento, as motivações e as expectativas 

dos entrevistados. Em relação a entrevista semiestruturada, o interlocutor possui 

uma lista contendo tópicos para orientá-lo durante o processo da entrevista e, caso 

necessário, podem ser adaptadas permitindo inclusões caso as respostas não forem 

suficientes. Os participantes foram entrevistados a fim de identificar seus 

entendimentos sobre a utilização dos dados abertos governamentais em processos 

de tomada de decisão. 

O roteiro de entrevista foi desenvolvido, em sua maior parte, com base na 

análise da revisão de literatura sobre dados abertos governamentais e tomada de 

decisão baseada em evidências. Nesse sentido, dez questões foram elaboradas e 

divididas em quatro blocos de perguntas, sendo o primeiro bloco relacionado ao 

entendimento e detalhamento do projeto investigado; o segundo bloco relativo ao 

tipo de processo de tomada de decisão que existia no projeto; o terceiro bloco 

refere-se ao dados abertos governamentais, contemplando a sua identificação e 

utilização; e, o quarto bloco, teve como propósito a relação dos dados abertos 

governamentais na tomada de decisão baseada em evidências e suas possíveis 

influências. Após, foram levantadas informações do entrevistado e sobre seu local 

de trabalho. 

Dessa forma, no primeiro bloco as perguntas feitas aos entrevistados foram 

quanto ao começo de sua participação e seu papel no projeto, como eram as 

atividades, reuniões, encontros ou dinâmicas, existentes ou não no projeto, e como 

eram organizados, registrados, documentados e organizados. No segundo bloco, os 

questionamentos feitos aos entrevistados foram voltados a descrição de situações 

em que existiram processos de tomada de decisão durante o projeto, desde a 

concepção da decisão, passando por elementos utilizados entre as etapas do 

processo. O terceiro bloco de perguntas trouxe os questionamentos quando a 

existência prévia ou não sobre os dados abertos governamentais, sobre suas 

possibilidades de uso durante o projeto. Também, sobre a percepção quanto ao uso 

diretamente em processos de tomada de decisão e a identificação de possíveis 
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resistências ou barreiras quanto ao seu uso. No quarto bloco, os questionamentos 

para os entrevistados foram acerca de se foram identificados benefícios com o uso 

de dados abertos governamentais, para comentarem a sua percepção sobre 

influências que os dados tiveram no processo de tomada de decisão e futuras 

utilizações do aprendizado do uso dos dados em outros projetos em suas 

organizações. 

O Quadro 6 apresenta a relação das perguntas do roteiro de entrevista com 

os objetivos e a literatura.  

 Quadro 6 - Relação entre perguntas e objetivos 

Objetivo Geral Objetivos Específicos Perguntas Literatura 
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A 

Sobre as atividades mencionadas, fale 

sobre situações que decisões foram 

tomadas e como eram os processos de 

tomada de decisão? 

- 

A e B 
Como foi o uso de dados nos processos 

de tomada de decisão? 

Barends, 
Rousseau e 
Briner (2014) 

B 
Como surgiu a ideia de usar Dados 

Abertos Governamentais no projeto? 

Attard et al. 
(2015); 

Ubaldi (2013) 

B 

Qual a sua percepção sobre o uso dos 

Dados Abertos Governamentais no 

processo de tomada de decisão? 

Gil-Garcia, 
Helbig e Ojo 

(2014); 

Harsh e 
Ichalkaranje 

(2015) 

B e C 

Comente se houve e quais foram os 

benefícios do uso dos Dados Abertos 

Governamentais no processo de tomada 

de decisão? 

Janssen, 
Charalabidis e 

Zuiderwijk (2012) 

B e C 

Quanto à ideia inicial de usar Dados 

Abertos Governamentais, foram 

alcançados os objetivos de seu uso no 

processo de tomada de decisão? 

Gascó-
Hernández et al. 

(2018); 

Safarov, Meijer e 
Grimmelikhuijsen 

(2017) 

C 

Comente como foi a experiência de 

participar do projeto e se futuramente, 

pretende utilizar o aprendizado do uso de 

Dados Abertos Governamentais 

novamente em outros projetos. 

- 

Fonte: O Autor (2020). 



50 
 

Após prévio agendamento com cada entrevistado, ocorreram em caráter 

presencial e por meio de webconference as entrevistas com auxílio do roteiro de 

entrevista nos meses de outubro de 2019 e novembro de 2019. A duração média 

das 8 entrevistas foi de 25 minutos. Mesmo contendo um roteiro como base, as 

entrevistas foram flexíveis e as questões foram sendo adaptadas conforme a 

conversa acontecia, isso foi necessário para deixar o entrevistado mais confortável e 

quando possível, buscando avançar no detalhamento das respostas. Além disso, foi 

solicitado em cada uma das entrevistas a permissão para gravação, havendo a 

transcrição posterior. 

Buscando complementar as informações trazidas por outras técnicas de 

coletas de dados, a observação não participante é essencial e frequentemente 

utilizada em pesquisas de natureza qualitativa. Esse tipo de observação favorece ao 

pesquisador no registro do comportamento humano durante a ocorrência do 

fenômeno que se pretende estudar sem influenciar ou intervir no resultado (GIL, 

2002). Em dezembro de 2019 e janeiro de 2020, foram realizadas nessa pesquisa as 

observações não participante em reuniões de projetos em cada um dos dois órgãos 

públicos. O Quadro 7 apresenta o detalhamento das observações não participante. 

Quadro 7 - Detalhamento das observações 

Características/Instituição MPRS TCERS 

Formato Presencial Webconference 

Participantes Toda a equipe Toda a equipe 

Quantidade de observações 4 reuniões 4 reuniões 

Duração das observações Turno da tarde 3 horas 

Atividades 

Monitoramento, Atualização 
de dados e Planejamento de 

novos casos 

Monitoramento, Atualização 
de dados e Planejamento de 

novos casos 

Fonte: O Autor (2020). 

 

Quando à análise de documentos, foi utilizada com o propósito de auxiliar no 

aprofundamento do conhecimento acerca do problema pesquisado e favorece a 
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tentativa de confirmar as evidências de outras fontes de dados (YIN, 2011). Foram 

analisados documentos referentes aos projetos com o objetivo de encontrar mais 

evidências sobre decisões tomadas e o uso de dados abertos governamentais nas 

tomadas de decisões, aprofundando o conhecimento extraído das entrevistas 

semiestruturada. O Quadro 8 apresenta o detalhamento dos documentos 

analisados. 

Quadro 8 - Detalhamento dos documentos 

Documento Objetivo do Documentos Autor Público 

Termos de Abertura 
de Projeto 

Formalização do início do 
projeto. 

MPRS e TCERS Interno 

Atas de Reuniões 
Ata de reunião desenvolvida 
nos encontros. 

MPRS e TCERS Interno 

Relatório de 
Inspeções  

Documento específico para 
contextualizar e apresentar 
os resultados das atividades 
planejadas e 
desempenhadas. 

TCERS Interno 

Expedientes de 
Autuação 

Documento específico para 
contextualizar e apresentar 
os resultados das atividades 
planejadas e 
desempenhadas. 

MPRS Interno 

Fonte: O Autor (2020). 
 

Com o propósito de buscar exemplos de indivíduos que vivenciam o 

fenômeno que se tem interesse em estudar (FLICK, 2009), a população-alvo da 

coleta de dados foram os participantes dos projetos na temática da educação, 

concluídos ou ainda estão em andamento, no Tribunal de Contas do Estado do Rio 

Grande do Sul (TCERS) e Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul 

(MPRS), que utilizaram os mesmo conjuntos de dados para possibilitar a 

comparação.  

Neste caso, foram convidados para participar das entrevistas apenas os 

servidores públicos que participaram de algum processo de tomada de decisão que 

os dados abertos governamentais foram utilizados dentro desses projetos nas duas 

organizações públicas. Cada projeto possui 4 componentes e todos se enquadraram 

nas premissas de seleção. Tornando-se assim, um critério de seleção por 
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conveniência. Não foram identificados em nenhuma etapa do estudo o nome dos 

entrevistados, unidades e Municípios.  

Para posterior identificação, cada um foi registrado com a letra “E”, a letra “M” 

para representar o MPRS e “T” para representar o TCERS e um algarismo entre o 

intervalo de “1” a “4”. A listagem dos entrevistados, suas características e detalhes 

da entrevista são apresentadas no Quadro 9. 

Quadro 9 - Perfil dos entrevistados 

Entrevistado Instituição 
Tempo 

de Inst. 
Cargo 

Grau de 

Instrução 
Formação Gênero Idade 

EM1 MPRS 17 anos 
Promotor de 

Justiça 
Mestrado Direito Feminino 42 anos 

EM2 MPRS 20 anos 
Promotor de 

Justiça 
Especialização Direito Feminino 43 anos 

EM3 MPRS 4 anos 
Analista de 

Projetos 
Mestrado Engenharia Masculino 31 anos 

EM4 MPRS 18 anos 
Coordenador de 

Setor 
Especialização Administração Masculino 51 anos 

ET1 TCERS 8 anos 
Auditor Público 

Externo 
Mestrado Economia Masculino 35 anos 

ET2 TCERS 8 anos 
Auditor Público 

Externo 
Especialização Economia Masculino 37 anos 

ET3 TCERS 9 anos Desenvolvedor/TI Graduação Direito Masculino 34 anos 

ET4 TCERS 8 anos 
Auditor Público 

Externo 
Especialização Economia Masculino 35 anos 

Fonte: O Autor (2020). 

 

Na próxima seção, são apresentadas as técnicas metodológicas empregadas 

na fase de análise das informações coletadas.  
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3.3 ANÁLISE DE DADOS 

 

Para realizar a análise de dados nesta pesquisa, foi utilizada a técnica de 

análise de conteúdo, mais especificamente do tipo categorial. A característica da 

análise categorial é a tentativa de descrever o conteúdo das mensagens em forma 

de categorias, permitindo assim fazer inferências das informações (BARDIN, 2016). 

A análise de conteúdo seguiu a organização em três fases conforme o modelo de 

Bardin (2016): pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados, 

inferência e a interpretação.  

A pré-análise corresponde a fase da organização, com objetivo de 

operacionalizar e sistematizar as primeiras ideias, conduzindo a um esquema 

preciso para desenvolver as próximas atividades com base em um plano de análise. 

Com a conclusão das tarefas desempenhadas na pré-análise, a exploração do 

material foca essencialmente na codificação, decomposição ou enumeração do 

material coletado. Na última fase, existe o tratamento dos resultados brutos para 

torná-los significativos, buscando, caso possível, encontrar descobertas inesperadas 

(BARDIN, 2016). Foi utilizado o software NVIVO para a análise e codificação das 

entrevistas que foram transcritas a partir das gravações durante a coleta. Esses 

códigos são tratados como “nós” pela ferramenta, possibilitando a organização de 

trechos conforme o código e entrevistado, e também, a geração de relatórios com os 

trechos solicitados. As categorias iniciais foram desenvolvidas utilizando a literatura 

utilizada na revisão bibliográfica e também, pode ocorrer que novas categorias 

sejam adicionadas durante a análise. As categorias elaboradas a priori foram:  

a) Barreira (JANSSEN, CHARALABIDIS e ZUIDERWIJK, 2012); 

b) Influência (VOORT et al., 2018; GIL-GARCIA, ZHANG e PURON-CID, 

2016); 

c) Objetivo (ATTARD et al., 2015); 

d) Percepção (ATTARD, ORLANDI e AUER, 2016); 

e) Tomada de Decisão (SIMON, 1970; BARENDS, ROUSSEAU e BRINER, 

2014); 

f) Tipo de DAG (ROHUNEN et al., 2014); 

g) Utilização de DAG (SAFAROV, MEIJER e GRIMMELIKHUJSEN, 

2017). 
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Segundo Gibbs (2009), após a análise dos resultados da pesquisa devem ser 

observados os seguintes itens para tentar alcançar a qualidade na pesquisa 

qualitativa: 

a) Validade: se as explicações foram realmente verdadeiras ou precisas e 

captaram corretamente o que está realmente acontecendo; 

b) Confiabilidade: se os resultados são constantes em repetidas 

investigações, em diferentes circunstâncias e com diferentes 

investigadores; 

c) Generalizáveis: se são verdadeiros para uma ampla (mas específicas) 

variedade de circunstâncias além das estudadas na pesquisa em 

questão. 

Deve-se observar durante todo o processo, desde a coleta até a 

apresentação dos resultados, a ética. O equilíbrio entre os resultados da pesquisa e 

sua relação com os benefícios que ela pode trazer é muito importante, tendo em 

vista o detalhamento que uma pesquisa qualitativa possui, sempre há o risco de que 

a confidencialidade seja rompida, prejudicando a anonimização dos entrevistados 

(GIBBS, 2009).  

Concluindo as discussões quanto à teoria adotada na fase do Método de 

Pesquisa desta dissertação, inicia-se na próxima seção a discussão quanto a 

análise dos resultados obtidos em campo quanto ao uso de dados abertos 

governamentais no processo de tomada de decisão baseada em evidências.  
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4 RESULTADOS 

 

Neste capítulo são apresentados os principais resultados obtidos após a 

coleta de dados e a sua análise.  

 

4.1 IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO DE TOMADA DE DECISÃO 

 

A identificação do tipo de processo de tomada de decisão realizada nos 

projetos que utilizam dados abertos governamentais nas organizações públicas, 

MPRS e TCERS, ocorreu por meio das notas de campo feitas durante a observação 

não participante em reuniões estratégicas e relatos colhidos durante as entrevistas 

com os representantes das equipes de cada projeto. 

Mesmo sendo uma das atividades mais importantes executadas pelos níveis 

gerenciais, há situações em que os tomadores de decisão desconsideram a possível 

existência de dados que podem auxiliar nesse processo e baseiam-se apenas nas 

suas crenças pessoais, hierarquia e interesses para a tomada de decisão 

(PFEFFER e SUTTON, 2006). Decisões devem ser o menos enviesadas possíveis, 

trazendo na maioria das vezes fundamentos para que sustentem a escolha e 

auxiliem no atingimento dos resultados satisfatórios quanto ao ponto que se 

pretende alcançar (LUTHFI e JANSSEN, 2019; SIMON, 1959). Dentro da 

administração pública existem decisões racionais e políticas, porém, cada vez mais 

os processos de tomada de decisão dentro dos órgãos públicos estão seguindo um 

estilo mais racional, possuindo etapas bem definidas e clareza sobre seus objetivos 

dentro do processo (VOORT et al., 2018). 

Nesse sentido, se fez necessária a construção do desenho do processo de 

tomada de decisão identificado utilizando conjuntamente as informações coletadas 

pelas duas técnicas, observação não participante e entrevistas, para facilitar a 

tipificação e entendimento. Assim, a Figura 12 sintetiza o fluxo do processo de 

tomada de decisão presenciado no projeto do MPRS e suas etapas. 
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Figura 12 - Processo de Tomada de Decisão MPRS 

 

Fonte: O Autor (2020). 

  

Conforme demonstrado pela figura anterior, as tomadas de decisão dentro do 

projeto ocorreram baseadas em um processo que contém cinco etapas. A primeira 

etapa teve início a partir de um questionamento, mais especificamente, uma 

pergunta relativa ao contexto em que o projeto está inserido, o cenário da temática 

Educação. O trecho da entrevista do EM1 exemplifica essa etapa: 

 

“A ideia inicial foi identificar alguns gargalhos que estavam impactando na 

qualidade da educação nos municípios do Rio Grande do Sul. Já se tinha 

o conhecimento de alguns possíveis causadores da piora do ensino, mas 

necessitava de algo mais concreto que nos demonstrasse isso.” 

                       EM1 

 

Na sequência, a etapa de número dois representou o momento em que foi 

realizada a atividade de busca por evidências que pudessem contribuir para a 

identificação do problema na qualidade da educação nos municípios. Nessa etapa, 

os integrantes mais técnicos ficaram responsáveis por encontrar e coletar os dados 

que seriam candidatos a auxiliar na busca pela resposta do questionamento. Na 

busca, equipe do projeto encontrou dados externos e internos, conforme comenta o 

entrevistado EM3: 

“...pegamos para isso dados existentes em procedimentos internos sobre 

o assunto, por exemplo, da FICAI On-line. Sobre os dados externos, foi do 

INEP e IBGE, censo escolar, distorção idade e série, taxas de rendimento, 

também a população e outras informações dos municípios. A FEE-RS 

também disponibiliza as estimativas da população infantil.”     

                      EM3 
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Após a obtenção dos dados, ocorre um encontro novamente com a equipe 

completa do projeto com o objetivo que vai além de apenas apresentar as 

evidências que podem ser utilizadas nas próximas etapas do processo, mas 

também, há discussões sobre a complexidade, confiabilidade e relevância de cada 

um dos dados e de suas fontes quanto ao contexto do projeto. Além disso, nessa 

terceira etapa, as evidências são classificadas e organizadas, como se fosse um 

ranking, quanto ao seu potencial e, após isso, há a análise e o cruzamento entre os 

dados elencados como relevantes com o objetivo de gerar novas informações e 

perspectivas até então impossíveis de obter apenas com base nos dados brutos, 

conforme exemplifica o entrevistado EM2: 

 

“...então, nós partimos de uma percepção de quem trabalha com isso no 

dia-a-dia, nós buscamos os dados para confirmar aquela situação que 

havia sido identificado. Com os dados, nós construímos indicadores, mas 

com esses indicadores nós pensamos, são muitos indicadores no nosso 

universo da educação, precisamos elencar alguns como base para iniciar 

o diagnóstico.” 

       EM2 

 

Essa situação também foi trazida durante a entrevista pelo EM4: 

 

“...fomos moldando os dados, pois, a quantidade de escolas com 

problemas era muito grande. Por exemplo, houve a inclusão de divisão por 

rede de ensino, também, foi criado um ranking para identificar as escolas 

com os piores índices utilizando como critério a média do estado do Rio 

Grande do Sul. Então, elencamos para cada região as escolas acima da 

média, diminuindo assim bastante o rol de escolas para possível atuação. 

Antes disso, não era viável, sabe? Não teria como atuar em todas as 

escolas com problema nesse primeiro momento.” 

             EM4 

 

Após a coleta dos dados, o entendimento sobre eles e preparações 

necessárias, a quarta etapa trata da decisão a ser tomada quanto a pergunta 

problema a ser solucionada ou minimizada que deu início a todo o processo. Nesse 

sentido, esses dados que se transformaram em informações estratégicas serviram 

para embasar escolhas ou priorização de ações. Abaixo extratos das entrevistas que 

apresentam relatos sobre essa penúltima etapa: 
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“...fazendo uma análise dos dados que a gente tinha disponível, se 

verificou que a distorção idade e série era o início de algo que já era 

percebido, porque começa aí a defasagem de aprendizagem e também 

temos índices muito altos de infrequência. Isso redunda lá na questão da 

FICAI, sendo assim, é possível aplicar e monitorar ações relacionadas a 

distorção.” 

             EM1 

 

“...foi escolhido primeiramente enfrentar esse problema, entre outros. Eu 

trabalho desde 2013 nas reuniões mensais da FICAI, de articulação de 

rede, e uma das principais causas da exclusão do aluno da escola era 

relacionado com a distorção idade e série e os dados de distorção idade e 

série do INEP reforçaram a percepção desse cenário.” 

             EM2 

 

“Aqui nós utilizamos uma plataforma para controle de infrequência, 

chamada FICAI, nela existe os motivos pelos quais o aluno falta aula e um 

dos motivos mais recorrente é a distorção idade e série. Assim, foi feita 

uma priorização dos problemas na educação com base análise combinada 

dos dados da FICAI e do INEP, e a distorção idade e série foi a proposta 

que ficou em primeiro a ser “atacada”, por esse motivo foi planejado 

diversas ações.” 

       EM3 

 

“...no primeiro momento os dados permitiram fazer um planejamento 

direcionado e mais concreto dentro da possibilidade de atuação de cada 

promotoria e os promotores de justiça a partir da utilização desses dados 

estão focando mais naquelas escolas que tem os piores índices, para daí 

fazer o plano de ação lá na escola, o que se pode mudar naquela forma da 

escola atuar para diminuir esses índices de distorção idade e série.” 

       EM4 

 

Na última etapa, o objetivo central é o monitoramento das ações definidas na 

etapa anterior que foram colocadas em prática, quanto aos seus impactos e 

resultados. Porém, o entrevistado EM3 comentou sobre a particularidade em se 

monitorar ações do tipo que envolvem ações de fomento de políticas públicas ou de 

alta complexidade apenas pelos dados. Já o entrevistado EM1 comentou sobre o 

monitoramento mais de perto, por exemplo, ir diretamente na escola em que foi 

aplicada alguma ação. 
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“...é que ações que tentam induzir políticas públicas, na verdade tem efeito 

ao longo prazo né, ou seja, não vai dar efeito de fato nos dados dois anos 

depois. Então a indução de políticas públicas pode ter um efeito um pouco 

mais de longo prazo, olhando o dado cru.” 

       EM3 

 

“...a gente monitora esses dados, mas também, me lembro de um 

exemplo, de uma escola com 140 alunos, nós colhemos o depoimento dos 

adolescentes, as respostas foram no sentido de me deram a segunda 

chance, fui olhado diferente, consegui aprender melhor, e agora vou seguir 

nesse ritmo.” 

       EM1 

 

Quanto ao processo de tomada de decisão presenciado no projeto do TCERS 

na temática Educação, a Figura 13 sintetiza por completo o fluxo desse processo e 

as etapas pertencentes a ele. 

Figura 13 - Processo de Tomada de Decisão TCERS 

 

Fonte: O Autor (2020). 

  

Nota-se que o processo possui cinco etapas, tendo a intenção e o 

questionamento quanto a qualidade no ensino como a etapa primária que deu início 

ao processo de tomada de decisão. O entrevistado ET1 comentou sobre isso: 
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“...está muito ligado com o planejamento estratégico do TCE, de melhorar 

as formas de abordar, de fiscalizar ou de acompanhar os recursos 

públicos. Aí se insere a questão de como avaliar a qualidade da educação, 

tanto municipal, quanto estadual.” 

       ET1 

 

A segunda etapa foi caracterizada como o momento em que são levantados e 

coletados os dados que são utilizados nas etapas subsequentes do processo. Os 

entrevistados ET1 e ET4 comentaram brevemente essa etapa, demonstrando a 

coleta de dados externos e internos: 

 

“...são colhidos dados, por exemplo, micro dados do INEP, censo escolar, 

SAEB. Também nós utilizamos os nossos próprios dados abertos 

disponibilizados no site do Tribunal, claro que a gente tem internamente 

formas mais estruturadas de organização desses dados, mas pelos dados 

disponíveis lá, é plenamente factível de fazer a mesma coisa.” 

       ET1 

 

“...a maioria dos diagnósticos leva em conta os dados coletados do micro 

dados do censo escolar e os questionários contextuais da prova Brasil, 

também há documentos que os municípios nos encaminham...” 

       ET4 

 

Com os dados coletados, a terceira etapa consiste em encontros para que 

sejam feitas reflexões sobre os dados, mais propriamente quanto aos dados 

externos. São discussões para entender o que os dados significam, relevância e 

viabilidade de uso dentro do contexto do projeto. Nessa parte do processo, após o 

momento descrito anteriormente, os dados passam por agregações entre eles para 

trazer novos panoramas ou até mesmo, confirmar possíveis teorias ou crenças, 

conforme foi apresentado pelos entrevistados  ET3, ET2 e ET4. 

 

“...por não conhecer os dados, a troca era frequente. Eu abria os dados, 

abria o dicionário dos dados e ia mostrando, olha tem isso,  o que que dá 

para fazer, ou então é apresentada uma ideia e daí se ia atrás de outros 

dados né, até sair algo.” 

            ET3 
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“...aí fui conversando com amigos meus fora do Tribunal, que são mais da 

academia, são mestres, doutores, universitários, e nessa ideia que surgiu 

a análise de clusters com base no índice fuzi de pobreza que foi 

desenvolvido em uma dissertação de mestrado...” 

       ET2 

 

“...precisávamos de um critério que fosse correlacionado com os fatores 

que realmente impactam na educação, nós já sabíamos que as evidencias 

apontavam que os fatores extra escolares, então por isso que nós 

optamos por desenvolver um cluster com indicadores socioeconômicos 

para conseguir agrupar municípios do estado...” 

       ET4 

 

Ocorre na etapa quatro a inserção propriamente dita dos dados na aplicação 

das decisões e no planejamento de ações. Conforme comentaram os entrevistados 

ET3, ET4 e ET1. 

 

“...se desenvolveu um método para indicar, critérios quantitativos e 

qualitativos, quais municípios merecem mais atenção né. Critérios de 

materialidade e relevância, puxou indicadores que mostravam quase são 

os municípios mais críticos e como o Tribunal funciona com regionais, se 

pegou o mais crítico por regional...” 

            ET3 

 

“...essas auditorias têm foco operacional, nós não buscamos 

irregularidades mas sim avaliar a qualidade do serviço prestado e quais 

são as oportunidades de melhoria... 

...também, tentando identificar quais são aqueles municípios que de 

alguma forma podem ajudar os demais com compartilhamento de boas 

práticas.” 

       ET4 

 

“...a partir das métricas, então tinha uns critérios para se avaliar os lugares 

que a gente iria atuar, então dali saiu um cronograma de atuação, ir em tal 

lugar nesse período.” 

            ET1 

 

Na quinta e última etapa, foi apresentado o monitoramento feito por parte da 

equipe do projeto do TCERS. Esse monitoramento ocorre em todos os municípios 
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anualmente, pois a maioria dos indicadores depende de dados abertos 

governamentais que são de periodicidade anual, tendo como diretriz as metas do 

Plano Nacional de Educação (PNE) com validade até o ano de 2024. Abaixo é 

apresentado um extrato da entrevista do ET2 sobre essa etapa: 

 

“...monitorar as metas do plano nacional de educação, então a criação 

desses indicadores foi pra tentar identificar aqueles municípios que 

estavam mais longe de cumprir as metas do PNE.” 

       ET2 

 

Após a apresentação dos processos de tomada de decisão presenciados nos 

projetos das duas organizações públicas, MPRS e TCERS, o Quadro 10 sintetiza e 

compara as etapas encontradas nos projetos com as etapas encontradas na 

literatura relacionada a processo de tomada de decisão baseada em evidências. 

Quadro 10 - Comparação Literatura x Casos 

Literatura MPRS TCERS 

1 - Perguntar Pergunta a ser respondida Pergunta a ser respondida 

 
2 – Adquirir 

Levantamento de dados 
(internos, externos e 
experiências profissionais 

Levantamento de dados (internos, 
externos, artigos acadêmicos e 
experiências profissionais) 

 
3 – Analisar 

Organização, Avaliação e 
Análise dos dados 

Avaliação e organização das 
evidências, 
Agregação das evidências e 
análise 

 
4 – Agregar 

5 – Aplicar 
Utilização das evidências 
em escolhas e ações 

Utilização das evidências em 
escolhas e ações 

6 - Monitorar 
Monitoramento das 
escolhas e ações 

Monitoramento das escolhas e 
ações 

Fonte: O Autor (2020). 

 
 
Com a análise da seção e do Quadro 8, nota-se claramente que os dois 

processos possuem as etapas e características necessárias para serem 

enquadrados como processo de tomada de decisão baseada em evidências. Porém, 

pode-se observar que existe apenas uma variação nas etapas existentes nos 

projetos do MPRS e TCERS em comparação com a literatura. A literatura apresenta 

um processo que contém seis etapas e nos projetos existem cinco etapas, pois as 
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etapas Analisar e Agregar são executadas no mesmo momento do processo ao 

invés de ocorrerem em momentos distintos. Apesar de se encaixarem nas premissas 

da abordagem de tomada de decisão baseada em evidência, foi possível notar 

diferença na maturidade nos processos dos projetos. A equipe do projeto do 

TCERS, durante a coleta de dados, demonstrou maior clareza e naturalidade em 

todas as etapas pertencentes à abordagem. No caso do MPRS, mesmo em poucos 

momentos, a equipe do projeto necessitou retornar ao planejamento do projeto para 

certificar-se de que estavam seguindo as etapas da abordagem baseada em 

evidência ou estavam se direcionando para a abordagem tradicional de tomada de 

decisão. A seção a seguir tratará as formas em que foram utilizados os dados 

abertos governamentais e suas características. 

 

4.2 DAG: CARACTERÍSTICAS E UTILIZAÇÕES 

 

Conforme visto na seção anterior, os dados abertos governamentais podem 

ser considerados como uma das principais fontes de evidência encontradas durante 

o processo de tomada de decisão baseada em evidências nos projetos da temática 

Educação do MPRS e TCERS. A identificação de suas características e de como 

esses dados foram utilizados no decorrer do processo ocorreu por meio dos relatos 

dos entrevistados, notas de campo e análise de documentos dos projetos. 

Cada vez mais cresce o número de dados abertos governamentais 

disponibilizados no Brasil, porém não podemos entender que apenas por tornar 

esses dados acessíveis estamos gerando benefícios (ATTARD, ORLANDI e AUER, 

2016). A geração de valor dos DAGs acontece em uma das etapas pertencentes no 

seu ciclo de vida chamado Aproveitamento, onde acontece a utilização dos dados 

tendo como uma das técnicas mais populares a aplicação na tomada de decisão 

(ATTARD et al., 2015). 

Para a compreensão das características dos dados abertos governamentais 

utilizados no processo de tomada de decisão dos projetos MPRS e TCERS, foi 

desenvolvido o Quadro 11 trazendo a relação dos princípios de DAGs apresentados 

por Ubaldi (2013) e os dados/fontes encontrados nos projetos. 
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Quadro 11 - Análise dos DAGs  

 Distorção Idade 

x Série/ INEP 

Censo Escolar/ 

INEP 
IDEB/INEP 

IDESE Renda/ 

FEE-RS 
População/IBGE 

Completo 

Possui apenas uma restrição quanto ao nome do aluno, 

cada um é representado por um número de registro no 

INEP. 

Sem 

restrições. 
Sem restrições. 

Primário Alto nível de granularidade. 
Agregado por 

Escola, Município ou 

Estado. 

Agregado por 
Municípios ou 

Coredes. 

Agregado por 
Município ou 

Estado. 

Atual 
Disponibilizado nos primeiros meses 

do ano subsequente. 
Bianual. 

Não possui 
atualização 

sistemática. 

Disponibilizado 
nos primeiros 
meses do ano 

subsequente. 

Acessível Disponibilizado em portal de dados próprio. 

Compreensível 

por máquina 
Possui download em formato CSV. 

Não 
discriminatório 

Não é necessário nenhum cadastro prévio ou impedimento de acesso. 

Não 
Proprietário 

Não possui propriedade de nenhuma entidade ou empresa privada. 

Livre de 
licenças 

Não possui qualquer restrição relacionada a licenças. 

Fonte: O Autor (2020). 

 
 
Conforme apresentado no Quadro 9, os dados abertos governamentais 

encontrados nas entrevistas, notas de campo e análise documental demonstraram 

se ajustar aos princípios básicos para ser considerado um DAG. Entretendo, deve-

se considerar que três indicadores não preencheram em sua totalidade as 

necessidades do princípio Completo, pois  omitem o nome dos estudantes e 

representam eles em formato numérico de acordo com o registro no sistema interno 

do INEP. Na característica Primário, a maioria dos indicadores disponibiliza seus 

dados agregados, não possuindo um alto nível de granularidade que facilita futuras 

análises mais avançadas. Também, apenas um indicador não está com seus dados 

mais atuais disponibilizados, infringindo os princípios da característica chamada de 

Atual.  

Quanto as outras características, não foi observado nenhum tipo de restrição 

nos indicadores e isso acabou resultando no atendimento completo da forma que 

era necessária para serem enquadrado como Acessível, Compreensível por 

máquina, Não discriminatório, Não proprietário e Livre de licenças. Apesar disso, 
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não foi notado nenhum tipo de prejuízo quanto ao uso desses dados durante os 

projetos e suas etapas. 

Em relação ao uso desses DAGs nos projetos do MPRS e o TCERS, houve 

diferenças na maneira em que foram aproveitados para cada um deles. A 

sistemática seguida pelo MPRS foi utilizar a técnica de ranking na combinação de 

dois indicadores principais do projeto, Distorção Idade x Série e População, com a 

complementação posterior dos dados de Censo Escolar e IDEB. O ranking foi 

construído dividindo os dados por rede e etapa do ensino, e com base em algumas 

premissas, como apresenta os entrevistados EM2: 

 

“...então por isso nós pensamos, vamos pegar os indicadores dos 

municípios, dentro de cada município as escolas com os piores 

desempenhos, aí nós discutimos quantas escolas considerando o porte de 

cada município e utilizaríamos a média do Estado como balizador.” 

      EM2 

 

O entrevistado EM3 trouxe mais detalhes e informações complementares 

quanto a construção e funcionamento do ranking. 

 

“...nós pegamos na verdade 5 escolas de anos iniciais, 5 escolas de anos 

finais e 5 escolas de ensino médio dentro do abaixo dos 50 mil habitantes. 

Poderiam ser até 15 escolas, porém existiam escolas que tinham os 3 

indicadores como piores né, então foram feitos rankings para cada um 

deles. Vamos pegar uma cidade hipotética A, que tem abaixo de 50 mil 

habitantes, então foram feitos rankings para os anos iniciais, finais e 

ensino médio né, então na verdade são 3 rankings diferentes.” 

      EM3 

 

A ferramenta que auxiliou na construção, operacionalização do ranking e 

também, fornece informações para as reuniões e encontros foi o Microsoft Excel. 

Segundo a equipe do projeto, a escolha entre tantas outras ferramentas disponíveis 

foi pelo MPRS já possuir licenças, ser uma ferramenta versátil que consegue 

interpretar diversas extensões de arquivos, conter funções estatísticas e um 

integrante da equipe do projeto possuir conhecimentos avançados, possibilitando 

desde análises básicas até as mais avançadas em um curto espaço de tempo. Os 

dados abertos governamentais são atualizados sempre que há uma nova 
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disponibilização na fonte de origem. Quando isso acontece, já são inseridos quase 

que instantaneamente no projeto, garantindo assim, o dado mais atual possível para 

as análises. 

Os dados abertos governamentais foram utilizados efetivamente nas etapas 

3, 4 e 5 do processo de tomada de decisão baseado em evidência do projeto do 

MPRS. Nessas etapas os dados já estavam agregados e possibilitando 

comparações para a tomada de decisão, tanto para decisões nunca antes tomadas 

como para revisão e monitoramento de decisões anteriormente tomadas. 

O TCERS adotou uma técnica um pouco mais avançada e complexa 

comparada com a técnica relatada anteriormente no projeto do MPRS. Conforme 

observado durante a coleta de dados, foi estabelecido um instrumento chamado de 

Matriz de Risco com o objetivo de facilitar ações ao exibir algumas análises 

estatísticas até então complexas de uma forma automática e mais simplificada. O 

entrevistado ET1 comenta sobre uma das características da matriz: 

  

“Aí é prática até do próprio tribunal, de estabelecer uma matriz de risco, 

então existe uma matriz de risco geral, mas no caso especifico da 

educação, tem uma matriz especifico em educação que é baseada em 

economicidade.” 

      ET1 

 

A Matriz de Risco foi estabelecida a partir da agregação de diversos dados 

abertos governamentais como, por exemplo, Censo Escolar, IDEB e Distorção Idade 

x Série a fim de compor um novo índice. Abaixo os entrevistados ET3 e ET2 falaram 

um pouco sobre esse instrumento. 

 

“...matriz de risco né, escolher o que auditar. Foram utilizados dados 

abertos, como os indicadores, do censo escolar, IDEB e também, 

indicadores demográficos, sociais.” 

       ET3 

 

“...então essa matriz de risco foi para tentar identificar aqueles municípios 

que estavam mais longe de cumprir as metas do plano nacional da 

educação. Nós utilizamos dados do INEP, tipo, Censo Escolar, IDEB, 

Distorção.” 

            ET2 
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Outra técnica, chamada de clusterização, foi utilizada como suporte ao uso da 

Matriz de Risco. Habitualmente se torna necessário o uso de clusters quando se 

pretende comparar diversas unidades que não possuem completamente igualdade 

nos seus diversos aspectos, podendo resultar em equívocos ao final de uma análise 

comparativa. No TCERS, a clusterização foi necessária para possibilitar a 

comparação de municípios com características parecidas, por exemplo, dados 

sociodemográficos. Foi apresentado pelos entrevistados ET2 e ET3 informações 

sobre a clusterização: 

 

“No final, a formatação do cluster, se não me engano, foi IDHM e IDESE 

Renda, porque seguindo a literatura da educação, um dos fatores que 

mais impactam no aprendizado dos alunos são os socioeconômicos, então 

resolvemos comparar os municípios que tivessem as condições 

socioeconômicas similares. Por exemplo, com quais municípios eu 

comparo Caxias do Sul, então a análise de cluster busca aqui dentro dos 

497 municípios do Estado, quais são aqueles comparáveis a Caxias do 

sul, a partir de dados abertos que nós indicamos usar.” 

       ET2 

 

 

“...quando a gente estendeu para os outros municípios do Rio Grande do 

Sul, a gente buscou métodos para que comparássemos semelhantes, não 

queríamos comparar os 497 com todos, a gente queria um grupo mais 

homogêneo para ser comparado, então a gente utilizou o método de 

clusterização, de buscar similares, para comparar sempre ali num grupo 

de 20 mais ou menos.” 

            ET3 

 

Para a construção da Matriz de Risco e os clusters, utilizou-se um software de 

business intelligence chamado QlikView. A ferramenta foi escolhida, pois o TCERS 

já possuía licenças de uso e também equipe treinada que já fazia parte do projeto, 

além disso, a ferramenta possui características de associação dos dados inseridos e 

filtros customizados, até mesmo comparação automatizadas que resultam em 

indicativos pré-prontos de possíveis pontos de atenção da Matriz de Risco. Também, 

existe um monitoramento constante nas fontes de dados abertos governamentais 

para possíveis atualizações relativas ao ano da informação ou até mesmo sobre a 
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inserção de um novo dado que posso subsidiar uma melhor a análise do cenário a 

ser estudado. 

Além da Matriz de Risco e clusterização, durante a entrevista foi mencionado 

outra técnica de programação linear matemática que está sendo testada para ser 

inserida no projeto em conjunto com as mencionadas anteriormente. Segundo o 

entrevistado ET2, a técnica se chama análise envoltória de dados e tem como 

objetivo analisar a eficiência da unidade que está sendo o foco da técnica por meio 

de um indicador estabelecido de avaliação em relação dos produtos dessa unidade 

a ser comparada (LINS et al.,2007). 

 

“...análise envoltória de dados ela é pra gerar um score, uma pontuação 

de eficiência entre objetos que fazem o mesmo processo, então no nosso 

caso, os objetos que a gente chama de DMU, decision make units, vão ser 

as redes municipais de ensino fundamental.” 

       ET2 

 

Os dados abertos governamentais foram utilizados efetivamente nas etapas 

3, 4 e 5 do processo de tomada de decisão baseado em evidência do projeto do 

TCERS. Nessas etapas os dados já estavam agregados e possibilitando 

comparações para a tomada de decisão, tanto para decisões nunca antes tomadas 

como para revisão e monitoramento de decisões anteriormente tomadas. 

O conjunto de dados abertos governamentais utilizados pelos dois projetos foi 

em sua totalidade de dados estruturados, com modelo de formatação tabular, 

facilitando a manipulação efetuada posteriormente ao seu download das páginas 

dos órgãos públicos de origem. No período da coleta, não foi presenciado uso de 

dados não estruturados, dados que trariam mais complexidade no momento em que 

fossem utilizados, tendo em vista que deveriam ser tratados para estarem no mesmo 

modelo de formatação que os demais com o objetivo de possibilitar o 

relacionamento entre todos os dados abertos governamentais presentes nos 

projetos de ambas organizações. 

Ao analisar o uso dos dados abertos governamentais no processo de tomada 

de decisão baseada em evidência dos projetos estudados, observa-se que as 

decisões poderiam ter sido tomadas em a utilização deles. Nota-se, entretanto, que 

a utilização dos dados abertos governamentais de outras organizações públicas 

como uma das principais evidências no processo decisório dos projetos tornou-o 
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mais assertivo e ágil. Os dados foram utilizados com o intuito de que a conclusão de 

etapas de um processo de tomada de decisão, que tomariam muito tempo para 

serem concluídas, pudessem ser atingidas mais rapidamente e também com mais 

exatidão. Essa exatidão deve ser vista como a apresentação de cenários conhecidos 

com mais clareza ou realidades desconhecidas até mesmo para o mais experiente 

no tema relacionado a decisão. 

Cada processo de tomada de decisão deve levar em conta os dados abertos 

governamentais que estão disponíveis e a sua relevância para o momento decisivo, 

pois podem existir casos em que os dados são muito simples, desatualizados, sem 

curadoria e sem condições de acrescentar na tomada de decisão, sendo deixados 

de lado. 

A próxima seção expõe as influências no processo de tomada de decisão 

baseada em evidências que os dados abertos governamentais possuem de acordo 

com o que foi observado na coleta de dados. 

 

4.3 IDENTIFICAÇÃO DE INFLUÊNCIA NO PROCESSO DE TOMADA DE DECISÃO 

 

Como visto nas seções anteriores, os dados abertos governamentais 

possuem uma riqueza de informações e, na maioria das vezes, possibilitam através 

de seu uso benefícios até então desconhecidos por parte de quem está utilizando 

para determinados fins. Segundo Janssen, Charalabidis e Zuiderwijk (2012), um dos 

benefícios categorizado como Operacional e Técnica é o relacionado a tomada de 

decisão, sendo ela mais ajustada ao cenário que a decisão está inserida. Enxergar 

os dados abertos governamentais como evidências qualificadas e integras, pode 

levar o Governo ao atingimento de seus objetivos de forma mais assertiva, tornando-

se um direcionar do caminho a ser seguido para o processo de tomada de decisão 

(VOORT et al., 2018). 

Diferente de apenas existir o conhecimento sobre os dados abertos 

governamentais, por exemplo, suas características ou fontes de dados confiáveis, ou 

até mesmo em um nível um pouco mais avançado como a parte de como deve ser 

feita a sua utilização dentro das etapas do processo de tomada de decisão baseada 

em evidências, a identificação da sua influência dentro dos projetos do MPRS e 

TCERS na temática Educação se torna de extrema importância. Salientando esse 
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tipo de acontecimento demonstra o quanto os DAGs estão evoluindo, tanto na 

melhoria de sua disponibilização e criação de valor, como o sentimento de confiança 

que acaba resultando em direcionamentos da tomada de decisão até então 

realizados de outras formas. 

A influência no processo de tomada de decisão resultante do uso dos dados 

abertos governamentais no MPRS foi presenciada durante a observação não 

participante e pelos relatos durante as entrevistas. Conforme os entrevistados EM1, 

EM2 e EM4, os dados influenciaram tanto na hierarquia de priorização sobre quais 

locais seriam analisados primeiro individualmente quanto ao tipo de ação que 

deveria ser desempenhada para atender os objetivos propostos no projeto. Durante 

as reuniões, foi possível notar o uso quase que em todas as situações dos DAGs 

como balizador e direcionador das decisões, demonstrando total confiança nas 

informações apresentadas que foram geradas através da agregação dos dados e 

quanto a integridade das fontes originárias desses dados. Abaixo alguns recortes 

das entrevistas que apresentam a situação: 

 

“...algo que surgiu em função da dificuldade de implementar em toda rede, 

pois por conhecimento quase toda rede tinha problema, mas como é uma 

rede grande, se definiu com base nos dados a criação de um por um 

projeto piloto envolvendo 7 escolas e ações específicas, por exemplo, 

correção de fluxos por meio da criação de novas turmas. Os dados foram 

necessários para se priorizar utilizando critérios objetivos e não tipo a 

porque aquela escola é bonita, ou porque está no centro, e sim aonde 

precisa mais. Eles (os dados) demonstravam bem clara a realidade em 

função de ser um mapeamento da própria rede, então não teve nenhuma 

surpresa, até porque é meio obvio, tu verificas a realidade, é como se 

fosse um retrato da realidade.” 

      EM1 

 

“...a gente teve que definir estratégias, por isso que eu digo que o dado 

nos pautou, assim, era imensidão de trabalho inicialmente, mas a partir de 

então quando nós identificamos os piores indicadores e pensamos, se a 

gente fizer um indicador por escolas, a gente tem condições de anos 

depois poder voltar e analisar os dados dessa mesma escola para medir a 

eficiência das ações que nós definimos hoje, por exemplo, ver se a 

priorização e recomendações que fizemos para as piores escolas teve 

sucesso ou devemos agregar novos indicadores.” 
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      EM2 

 

“...eles (os dados) permitiram fazer um planejamento direcionado e mais 

concreto dentro da possibilidade de atuação, partir da utilização desses 

dados estão focando mais naquelas escolas que tem os piores índices, 

para daí fazer o plano de ação lá na escola, o que se pode mudar naquela 

forma da escola atuar para diminuir esses índices. Também melhorou o 

escopo do projeto, porque se desmistificou algumas crenças sobre a 

realidade daquela situação. O dado serviu justamente pra elucidar, pra 

mostrar, ser um dos fatores que nos mostra exatamente qual é o 

problema, e a partir dali poder planejar as ações direcionadas. Além de ser 

mais assertivo no foco do problema, nós direcionamos melhor a força de 

trabalho e conseguimos nos adaptar melhor para aquilo que realmente é 

necessário fazer” 

      EM4 

 

Trazendo o que foi encontrado nas entrevistas e nas notas de campo, foi 

possível identificar a forma em que o uso dos dados abertos governamentais teve 

influência no processo de tomada de decisão baseado em evidência. Os dados 

foram influenciadores desde a concepção de escopo de novos projetos que foram 

derivados dos atuais, também pautaram rankings quanto a qual município ou 

escolas devem ser prioritariamente analisadas e, após a análise, os DAGs 

direcionaram as ações ou planos de ações para minimizar os problemas 

identificados durante o processo de tomada de decisão. Também, foi possível 

observar nas primeiras reuniões que as crenças sobre o cenário da educação ainda 

eram fortemente utilizadas para balizar ações e decisões, porém esse 

comportamento foi diminuindo a cada interação da equipe com os dados abertos 

governamentais. 

Além da identificação da influência, foi possível colher relatos quanto a 

percepção em si da influência e do uso dos DAGs no decorrer dos projetos por parte 

da equipe que compõe o projeto e o relacionamento com atores externos. O 

entrevistado EM2 comentou sobre essa situação: 

 

“O consenso quanto a importância de usar o dado, não teve divergência 

em relação a isso, sendo sincera, quando é muita informação isso causa 

um temor de não saber administrar aquele universo tão grande de 

informações, ai sim, e ela até pautou um pouco a forma de como nós 
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decidimos porque essa imensidão, mas foi importante internamente, mas 

não sei se posso avançar um pouquinho, depois que se elegeu qual seria, 

como usaríamos, ele foi fundamental numa outra etapa, que foi quando 

nós apresentamos pros gestores municipais os números.” 

      EM2 

 

Também, o entrevistado EM4 trouxe uma informação quanto a utilização dos 

dados abertos governamentais para outros projetos após o entendimento de que a 

influência que os dados exerciam durante o processo de tomada de decisão 

baseado em evidência poderia ser benéfico para diversas outras ocasiões. 

 

“...para criar qualquer coisa, na nossa promotoria nada é feito sem análise 

de dados, quero te dizer isso bem claro, é que assim o que acontece, se 

verificou o dado como instrumento de convencimento, eu acho que é isso, 

então quando a gente tem um instrumento forte de convencimento, que é 

o dado, ele é algo imbatível, não é algo que eu achei, não é algo que eu 

acho que é uma pauta pessoal, ou algo que talvez seja interessante, é 

algo que precisa ser feito, e isso o dado nos traz.” 

      EM4 

 

Porém, nem sempre é possível que os dados influenciem as tomadas de 

decisões. Como comentaram os entrevistados EM3 e EM1, ainda existem barreiras 

para a utilização dos dados abertos governamentais que impossibilitam o 

atingimento da criação de valor por meio de sua análise e, assim, acaba sem ser 

considerado como uma evidência que pode enriquecer e direcionar para uma 

tomada de decisão assertiva. 

 

“...verificamos que os gestores da educação, não estão habituados a 

trabalhar com os dados, eles têm todo conhecimento, tem experiência, 

mas eles ainda, a imensa maioria, não trabalha com os dados abertos 

governamentais disponíveis. Então fizemos um seminário primeiro que foi 

dentro do planejamento, apresentar as escolas do município e esses são 

os indicadores, porque dá uma concretude grande para o que a gente 

estava falando, e eles saíram muito motivados assim, possibilitando de 

voltar e executar alguma ação para corrigir esse problema que eles meio 

que sabiam que existia, mas não tinha medida.” 

      EM3 
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“...no Ministério Público, talvez tenha uma certa resistência, um 

desconhecimento, de como trabalhar, do que faz sentido, o que pode ser 

melhorado, daí eu acho que é mais na comunicação da necessidade, da 

importância do uso dos dados, do convencimento de que isso é 

interessante e traz benefícios.” 

      EM1 

 

No final de uma das entrevistas foi confidenciado que muito poucos projetos 

dentro do MPRS possuem esse mesmo formato e características, onde se utiliza 

dados abertos governamentais no processo de tomada de decisão e, por seu 

entendimento, direciona e influencia ações. 

A mesma observação para identificação foi realizada no TCERS 

apresentando a influência dos DAGs no processo de tomada de decisão baseada 

em evidências. A partir de observação não participante e de entrevistas, notou-se a 

influência dos dados na questão de seleção de casos críticos a serem analisados 

em sua individualidade e prioritariamente, quanto ao cronograma e planos de ação 

para reduzir os problemas encontrados por meio do indicador apresentado na Matriz 

de Risco e analisado com base na clusterização. Os entrevistados ET2, ET1 e ET3 

trouxeram um pouco de como essa situação ocorreu no projeto de organização 

pública. 

 

“...com o ranking dos municípios dos mais aos menos eficientes, a partir 

do índice gerado pela matriz de risco, nós vamos visitar os menos 

eficientes para ver porque eles estão usando tanto insumo e gerando tão 

pouco resultado, por exemplo.” 

      ET2 

 

“A questão do diagnóstico que a gente consegue extrair dessas 

informações de dados abertos, nos ajudam a explicar ou evidenciar melhor 

quais são os pontos aonde poderia se melhorar sabe. Mas do ponto de 

vista nosso aqui, o que eu vejo é que realmente o uso dos dados abertos e 

das questões de ferramentas de análise, melhorou a nossa tomada de 

decisão na perspectiva de controle externo, pois atualmente nós nos 

baseamos muito diretamente nos dados para o apontamento de 

problemas e se for necessário, complementamos com outras informações 

mais internas.” 

      ET1 
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“O índice lá da matriz de risco, nos influencia sabe? Na questão de 

escolher o que analisar mais profundamente e o que auditar, por exemplo, 

escolas que apresentam índices muito ruins pertos dos outros do mesmo 

cluster e se faz necessária uma auditoria local ou em documentos 

disponibilizados pelo município.” 

      ET3 

 

A percepção do uso dos dados que resultam consequentemente na influência 

deles na tomada de decisão também apareceu durante a coleta de dados, sendo 

apresentadas abaixo por meio de extratos das entrevistas dos entrevistados ET1, 

ET2, ET3 e ET4 comentando suas visões quanto a influência. 

 

“Eu já conhecia muito porque é uma área que eu sempre gostei, até pela 

minha formação em economia, eu acho que sempre foi um assunto que 

pra mim estava presente, usar dados. Sempre foi algo do meu perfil, então 

pra mim já estava meio inerente o uso e tomar decisões baseados 

principalmente neles (os dados). Sabendo como usar, suas 

potencialidades e fontes, não teria por que não confiar minhas decisões 

nos dados abertos.” 

      ET1 

 

“Os dados foram a base do projeto, essencialmente os dados abertos 

governamentais. Sem eles seria impossível fazer isso que estamos 

fazendo agora, priorizações e diagnósticos de escolas que merecem uma 

atenção mais especializada primeiro, e também, ajustar melhor as ações 

que tomamos para reduzir os índices de inconformidades dessas escolas, 

não podemos mais criar algo genérico e aplicar em todas elas, cada uma 

tem a sua particularidade e isso os dados nos mostram.” 

      ET2 

 

“...buscar similares, para comparar sempre um grupo então eu acho que 

esse é um grande benefício né, porque o trabalho que fizemos em um 

município foi bastante criticado pelo sindicato, pelos professores, pelo 

secretário. Nesse caso, eles não entendiam como os dados abertos 

governamentais nos influenciaram a fazer uma auditoria presencial lá e 

não em outros municípios, tivemos que explicar a sistemática de 

clusterização e apresentar os dados do INEP sobre a situação de lá.” 

      ET3 
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“... os dados abertos governamentais nos oferecem perfeitamente um 

diagnóstico, mas para selecionar o município que vai ser auditado e 

identificar uma hipótese. Porém, para mim sempre devemos verificar in 

loco com mais profundidade, ainda acho que devemos ter cuidado quando 

a nossa tomada de decisão ser influenciada apenas pelos dados.” 

      ET4 

 

Da mesma maneira que o MPRS, também foi possível identificar a existência 

de barreiras no TCERS quando ao uso e influência que os dados abertos 

governamentais podem gerar no processo de tomada de decisão baseada em 

evidências. A barreira que mais apareceu foi quanto ao uso de dados 

socioeconômicos que não refletiam exatamente o cenário do município analisado e 

por meio de auditoria física que ficou explícito a divergência, que naquele caso, 

acabou influenciando em uma tomada de decisão errado. Abaixo dois entrevistados 

exemplificam essa constatação: 

 

“Essa questão de percepção do nível sócio econômico em nível de escola, 

é um assunto que em alguma medida a gente até na economia sabe que 

tem umas restrições de uso, porque as pessoas as vezes vão suavizar a 

situação econômica dela, ou não escancarar certas situações econômicas, 

então tem algumas limitações que quando for comparar com os dados na 

realidade, a gente tem que ter uma parcimônia no uso né” 

      ET1 

 

“Eventualmente aqueles dados do INEP do indicador nível 

socioeconômico dos alunos, nós encontramos algumas divergências 

sempre pra menos assim, o indicador tá lá mostrando que os alunos têm 

um nível socioeconômico médio, que os pais dos alunos têm carros. Têm 

uma história até engraçada, chega lá e vai conversar com a diretora, a 

diretora fala só se for carrinho de papel, a maioria aqui é realmente muito 

pobre, dos dados não baterem com a realidade” 

      ET4 

 

 

Como observado acima, nos dois projetos os dados abertos governamentais 

de outros órgãos públicos influenciaram no processo de tomada de decisão baseada 

em evidência no MPRS e TCERS. Os dados foram utilizados como principais fontes 

de informação para as decisões presenciadas durante a pesquisa, demonstrando 
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completa confiança nos dados e nas informações que eles podem gerar. No projeto 

do MPRS, os dados abertos governamentais ainda necessitavam de manipulação 

por parte da equipe para poder gerar informações e poder influenciar as possíveis 

decisões. No projeto com mais maturidade no uso de dados e ferramentas 

estatísticas, o do TCERS, a influencia na decisão ocorria quase que 

instantaneamente por apresentar alertas, por meio de modelos estatísticos 

desenvolvidos e treinados,  sobre o que deveria ser feito em formato que 

possibilitava o entendimento direto do cenário e do porque deveriam seguir aquela 

decisão já automatizada.  

Entretanto, por conta da experiência profissional de participantes das equipes, 

ainda é possível presenciar um pouco de dúvida quando os dados abertos 

governamentais apresentam um cenário muito claro sobre as medidas que podem 

ser tomadas para resolver os problemas sociais investigados no momento da 

tomada de decisão. Pelo que foi observado nos dois casos, com o passar do tempo 

cada vez mais haverá influencia dos dados abertos governamentais nas decisões 

por parte de um melhor conhecimento sobre eles, mitigação de barreiras e de como 

tirar o melhor proveito dos insights gerados. 

Pelo exposto nas seções até o momento, através da análise dos dados 

coletados, primeiramente foi identificado que o processo de tomada de decisão nos 

projetos da temática da educação nas duas organizações públicas, MPRS e TCERS, 

se caracteriza como do tipo baseada em evidências. Posteriormente, demonstrou-se 

a categorização dos tipos dos dados abertos governamentais baseando-se em 

Ubaldi (2013) e seus usos. Por fim, foram apresentadas evidências sobre a 

influência de como os dados abertos governamentais influenciaram o processo de 

tomada de decisão baseada em evidências nos projetos do MPRS e TCERS na 

temática de educação. 

A seção seguinte irá apresentar as considerações finais do estudo. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diversos setores da sociedade começaram a cobrar cada vez mais as 

organizações públicas demandando melhorias nos serviços públicos, rapidez nas 

respostas quanto as necessidades existentes e ainda não coberta por alguma ação 

governamental, entre outras que afetam sua qualidade de vida. Essas reivindicações 

sociais vão desde a construção de uma creche, passando por uma melhora no 

trajeto do transporte público, chegando até o caso da disponibilização de remédios 

em locais específicos para o controle de alguma doença. Com a diminuição 

gradativa de recursos financeiros levando em conta o cenário atual, os governos 

buscam cada vez mais serem assertivos em suas decisões e ajustados a realidade 

da população, objetivando a redução de gastos desnecessários e soluções mais 

precisas, direcionando-se para o uso de evidências em suas tomadas de decisão. A 

potencialização das evidências tradicionais – como dados internos e conhecimento 

profissional – visa apresentar um cenário até então desconhecido, guiando as 

organizações públicas a utilizarem os dados abertos governamentais de outros 

órgãos públicos como peças chave na geração de insights. 

O uso de dados abertos governamentais vem sendo assunto recorrente em 

estudos, sendo visto como uma nova forma de empresas privadas e órgãos públicos 

obterem vantagens através de seu potencial. Mesmo com o crescente números de 

pesquisas, o estudo do uso de dados abertos governamentais como evidência na 

tomada de decisão dentro de organizações públicas necessita de maior 

esclarecimento acerca da sua incidência prática. Esta pesquisa buscou 

compreender como a utilização dos dados abertos governamentais influencia no 

processo de tomada de decisão baseado em evidências em organizações públicas e 

espera-se contribuir com a melhoria dos estudos do tema. A pesquisa foi delimitada 

a um estudo de caso em dois projetos da temática de educação que utilizaram os 

mesmos conjuntos de dados abertos governamentais em processo de tomada de 

decisão em duas organizações públicas, Ministério Público e Tribunal de Contas do 

Estado do Rio Grande do Sul.  

A pesquisa foi possível através do conhecimento adquirido durante cada 

etapa de seu desenvolvimento, utilizando informações do início ao fim. Sendo assim, 

a literatura proporcionou a base do estudo sendo incrementada pelo resultado das 

observações não participante, das entrevistas e da análise documental. Essas 
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informações subsidiaram o atendimento dos objetivos específicos da pesquisa, 

sendo eles: a) Identificar se o processo de tomada de decisão nos projetos foi do 

tipo baseada em evidências; b) Analisar os dados abertos governamentais e como 

foram utilizados nas etapas do processo de tomada de decisão nos projetos e c) 

Compreender se o uso dos dados abertos governamentais influenciou o processo de 

tomada de decisão os projetos. 

O primeiro objetivo específico foi atendido por meio da identificação da 

abordagem de processo de tomada de decisão empregada nos projetos, bem como 

o mapeamento do processo, detalhando suas etapas. Para atender o segundo 

objetivo específico, análise dos dados abertos governamentais e como eles foram 

utilizados durante o fluxo do processo de tomada de decisão, foi necessário 

consolidar os achados das entrevistas e apontamentos dos documentos analisados 

sobre os dados utilizados e suas características, observando cada tipo de dados 

para uma tomada de decisão específica. Quanto ao objetivo específico três, que 

consiste em compreensão sobre a influência que os dados abertos governamentais 

possui no processo de tomada de decisão, foi atendido por meio da análise da 

observação não participante e das entrevistas que proporcionaram informações para 

avaliar se ocorreu influência dos dados abertos governamentais nos processos 

decisórios e detalhes desse processo, sendo identificados as etapas e momentos 

que teve maior incidência de influência. 

 Diante do exposto, entende-se o atingimento do objetivo geral de 

compreender como a utilização dos dados abertos governamentais influencia no 

processo de tomada de decisão baseado em evidências em organizações públicas. 

Destacam-se, nesse sentido, a importante função que é desempenhada por uma 

experiência prévia ou uma bagagem de uso dos dados abertos governamentais para 

facilitar a influência dos dados durante o processo de tomada de decisão de 

abordagem baseada em evidências, de forma que os outros da equipe comecem a 

considerar os DAGs como uma das possíveis fonte de verdade. Também, há 

também um papel relevante quanto a habilidade em utilizar programas de 

computador que favoreçam o uso e o entendimento dos dados abertos 

governamentais, tornando mais acessível a comunicação entre os decisores e o que 

os dados abertos governamentais, agregados ou simples, estão tentado demonstrar 

sobre alguma realidade que se busca entender. 
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5.1 CONTRIBUIÇÕES TEÓRICAS E PRÁTICAS 

 

Este presente trabalho contribuiu para a teorização do uso dos dados abertos 

governamentais em processos de tomada de decisão baseado em evidência dentro 

de organizações públicas ao pesquisar o tema no contexto de dois órgãos públicos 

do Estado do Rio Grande do Sul. Dessa maneira, a compreensão de processos de 

tomada de decisão orientada por dados, uso dos dados abertos governamentais e o 

entendimento sobre a influência deles nesse processo no contexto de governos 

inteligentes em um Estado brasileiro, possibilita o aprofundamento de estudos sobre 

a compreensão da criação de valor e aproveitamento dos dados abertos 

governamentais disponíveis atualmente para a transformação das tomadas de 

decisão de organizações públicas do tradicional para o orientado por dados. 

Sob outro olhar, a identificação e compreensão de como os dados abertos 

governamentais influenciaram o processo de tomada de decisão baseada em 

evidências dentro de projetos da temática educação permite o avanço de pesquisas 

temáticas através da possibilidade de comparação entre outros projetos de diversas 

temáticas ou até mesmo na mesma temática, porém em outros órgãos públicos. 

No que refere-se a contribuições para os practitioners, com base nos 

resultados obtidos é possível recomendar aos tomadores de decisão de projetos 

relacionados a temática da educação que observem que o uso dos dados abertos 

governamentais sozinhos, relacionados entre si ou com dados internos podem trazer 

novas informações até então desconhecidas que agregarão vantagem competitiva 

aos seus negócios. 

Também, esta pesquisa pode originar contribuições para gestores ou 

tomadores de decisão de organizações públicas de forma prática, isso no que se 

relaciona a qualificação de possíveis processos de tomada de decisão apresentando 

o uso de dados abertos governamentais nessa atividade. 

 

 

5.2  LIMITAÇÕES DA PESQUISA 
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A presente pesquisa foi realizada, em sua fase de coleta de dados, através de 

análise documental, entrevista semiestruturada e observação não participante em 

projetos da temática de educação que utilizaram dados abertos governamentais em 

algum processo de tomada de decisão em duas organizações públicas, Ministério 

Público do Rio Grande do Sul e Tribunal de Contas do Rio Grande do Sul.  

Também, deve ser observado o tamanho das equipes dos projetos 

pesquisados nessas duas organizações públicas na temática de educação. Não 

houve entrevistas com atores externos que tiveram algum relacionamento com o 

projeto ou impacto resultante dele. 

Neste sentido, considerando o anteriormente exposto, essa pesquisa 

apresenta-se devidamente limitada a sua abrangência. 

 

5.3 SUGESTÕES DE PESQUISAS FUTURAS 

 

Devem ser considerados com o intuito de gerar novas possibilidades de 

pesquisa projetos na temática de educação ou outras temáticas que utilizam dados 

abertos governamentais em processos de tomada de decisão em outras 

organizações públicas do Estado do Rio Grande do Sul ou outros Estados. 

 Nesse sentido, uma pesquisa qualitativa com mais equipes e tomadores de 

decisão em projetos com o uso de DAGs para a identificação de novas formas de 

influências desses DAGs no processo de tomada de decisão demonstra-se 

oportuna. Também, a realização de pesquisas considerando atores externos que 

tiverem algum relacionamento durante o decorrer dos projetos ou foram impactados 

com as decisões mostra-se necessário. 

Além disso, os projetos observados nessa pesquisa estavam em estágios 

avançados de desenvolvimento e maturidade, demonstrando ser fundamental o 

estudo de projetos em outros níveis de maturidade quanto ao uso de dados abertos 

governamentais. 
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APÊNDICE A – ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

Protocolo de Entrevista 

 

Caso de Estudo: Projeto XXX  

Dissertação de Mestrado: “Dados abertos governamentais no processo de tomada 

de decisão baseada em evidências: um estudo de caso em organizações públicas 

do Rio Grande do Sul”  

Aluno: Marcelo Andrade Mesquita  

Orientadora: Prof. Dra. Edimara Mezzomo Luciano 

 

Abordagem 

 

• Apresentação pessoal do pesquisador; 

• Agradecer a disponibilidade do entrevistado; 

• Apresentar os elementos da pesquisa, motivadores e objetivos; 

• Solicitar o consentimento para gravação da entrevista e anotações durante a 

realização e informar sobre a utilização dos dados apenas para pesquisa. 

 

A entrevista em curso insere-se na Dissertação de Mestrado sobre o tema “Dados 

abertos governamentais no processo de tomada de decisão baseada em evidências: 

um estudo de caso em organizações públicas do Rio Grande do Sul”, sob a 

orientação da Professora Doutora Edimara Mezzomo Luciano, da Pontifícia 

Universidade Católica do Rio Grande do Sul - PUCRS. O objetivo da entrevista é 

compreender como a utilização dos dados abertos governamentais influencia no 

processo de tomada de decisão baseado em evidências em organizações públicas. 

A entrevista é composta por questões abertas terá a duração aproximada de 45 

minutos, será gravada e, posteriormente transcrita. Os dados recolhidos nesta 

pesquisa serão utilizados para efeitos específicos desta investigação, sendo 

garantido o anonimato, através de utilização de códigos. Os resultados da pesquisa 

poderão ser disponibilizados, se assim o desejar. 
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Algumas informações que permitirão melhor compreensão sobre a pesquisa: 

 

Conceito de Dados Abertos Governamentais: São informações do setor público 

que estão disponíveis sem qualquer restrição de utilização e redistribuição, de fácil 

acesso e em formato que possibilita a leitura através de máquinas (ZHANG, HUA e 

YUAN, 2018). 

 

Conceito de Tomada de Decisão: Habilidade gerencial, na qual a responsabilidade 

do gestor é optar pela melhor alternativa existente para o cenário existente no 

momento, a fim de garantir os melhores resultados possíveis (SIMON, 1959). 

 

Conceito de Tomada de Decisão baseada em Evidências: Decisões baseadas na 

combinação de pensamento crítico e nas melhores evidências disponíveis, e não 

apenas mais por opiniões não fundamentadas, a fim de qualificar a decisão a ser 

tomada (LUTHFI e JANSSEN, 2019; BARENDS, ROUSSEAU e BRINER, 2014). 
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Dados do entrevistado  

Nome:  

Telefone:  

Idade:  

Função atual:  

Gênero:  

Data da entrevista:  

Local da entrevista:  

 

Questões: 

1) Como você iniciou sua participação no Projeto XXX? (participou da 

concepção ou foi chamado para compor a equipe do projeto). 

2) Como as atividades eram organizadas e realizadas? (como era informado, 

participantes, assuntos debatidos, local em que ocorriam, formato). 

3) Comente como eram registradas e documentadas as atividades. 

4) Sobre as atividades mencionadas, fale sobre situações que decisões foram 

tomadas e como eram os processos de tomada de decisão? (em quais 

atividades, identificar o tipo de tomada de decisão). 

5) Como foi o uso de dados nos processos de tomada de decisão? (identificar os 

tipos de dados (dags e internos), formato (excel, visualização, etc). 

6) Como surgiu a ideia de usar Dados Abertos Governamentais no projeto? 

(existia conhecimento prévio ou era novidade). 

7)  Qual a sua percepção sobre o uso dos Dados Abertos Governamentais no 

processo de tomada de decisão? (identificar se havia consenso e a influência 

dos dados na decisão). 

8)  Comente se houve e quais foram os benefícios do uso dos Dados Abertos 

Governamentais no processo de tomada de decisão? (influência dos dados 

na decisão). 

9)  Quanto à ideia inicial de usar Dados Abertos Governamentais, foram 

alcançados os objetivos de seu uso no processo de tomada de decisão? 

(mais assertividade). 

10)  Comente como foi a experiência de participar do projeto e se futuramente, 

pretende utilizar o aprendizado do uso de Dados Abertos Governamentais 

novamente em outros projetos. 
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO DE ENTREVISTA 

Projeto de Pesquisa: Dissertação de Mestrado  
Pesquisador(a): Marcelo Andrade Mesquita (marcelo.mesquita@edu.pucrs.br). 
Orientador(a): Edimara Mezzomo Luciano (eluciano@pucrs.br). 

 
Prezado (a) Senhor (a), 
 

O presente documento é um termo de consentimento de entrevista. Portanto, o 
Sr(a). está sendo convidado para participar como informante de uma pesquisa de 
forma voluntária. Quaisquer dúvidas que tenha serão esclarecidas pelo pesquisador e 
o Sr(a). tem o direito de desistir de participar da entrevista a qualquer momento, sem 
ônus algum. Todas as informações fornecidas pelo participante serão analisadas de 
forma impessoal, permanecendo confidenciais. 

Desde já, agradecemos sua disponibilidade em contribuir para este estudo e 
colocamo-nos à disposição para esclarecer qualquer dúvida presente ou futura. Ainda, 
caso tenha interesse no resultado da pesquisa, por gentileza enviar e-mail para o 
pesquisador acima citado. 
 

Eu, __________________________________________________, declaro que 
fui informado de todos os procedimentos da pesquisa e todas as minhas dúvidas 
foram esclarecidas. Declaro, também, que estou ciente que os dados coletados serão 
utilizados como dados da pesquisa. Portanto, assino o presente documento em duas 
vias de igual teor e forma, permanecendo uma via em minha posse. 

 

(  ) Autorizo gravar entrevistas. (  ) Não autorizo gravações de qualquer tipo. 

 
 

Porto Alegre, _____ de _______________________de 2019. 
 

   

Pesquisador Responsável  Participante da Pesquisa 

 

 

 

 

 

Campus Central 

Av. Ipiranga, 6681, - Prédio 50 – 11° andar – CEP 90619-900 
Porto Alegre – RS – Brasil 

Fone: (51) 3320-3524 

E-mail: ppgad@pucrs.br 

www.pucrs.br 
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